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A primeira edição do ano mostra bem a força da dinâmica associativa, um pouco por todo o País, no Continente e nas Regiões 
Autónomas, com centenas de associados, familiares e amigos reunidos em torno da ADFA durante a quadra natalícia.
Evocamos, em Sessão Comemorativa presidida pelo secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional, Álvaro Castello-
Branco, os 50 anos da publicação do DL 43/76, no próximo dia 20 de Janeiro, pelas 15h00, na Sede Nacional.
Como há meio século, a ADFA alerta no ELO que o dossiê da Guerra Colonial ainda não está encerrado e que se mantém 
a expectativa de que finalmente o Estado Português faça justiça, num reconhecimento que urge e tarda, aos que ainda 
sofrem os efeitos da Guerra Colonial.
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USOS E COSTUMES
Edição: Associação de Reformados e 

Idosos de Vila Nova de Milfontes

No decorrer da reportagem que o ELO 
fez à Associação de Reformados e Ido-
sos de Vila Nova de Mil Fontes (ver pg 
12 e 13 ), o seu presidente e nosso as-
sociado Mário Inácio ofereceu à ADFA 
este caderno que reúne trabalhos de 
pesquisa dos utentes da Instituição. 
É uma pequena mostra da riqueza 
do Alentejo, da cultura popular que 
caracteriza esta região. Ao longo da 
sua leitura podemos deliciar-nos com 
“mezinhas, provérbios, receitas tradi-
cionais, dicionário alentejano, amigos 
das adivinhas e quadras soltas.”

DIFUSÃO TRIMESTRAL 	
DE BIBLIOGRAFIA 
A partir deste número, o Jornal ELO pas-
sará a divulgar uma seleção bibliográfica 
de obras dedicadas a temas relevantes 
da história contemporânea. Nem todas 
estas obras estão disponíveis na nossa 
Biblioteca. De algumas das que fazem 
parte do seu acervo temos vindo a pu-
blicar pequenas recensões nesta página. 
O foco principal incidirá sobre a Guerra 
Colonial, o 25 de Abril e outros assuntos 
relacionados com as áreas militar e da 
deficiência, procurando oferecer aos 
leitores referências que incentivem fu-
turas leituras e reflexões. Apresentamos, 
de seguida, uma breve seleção de livros 
recolhidos ao longo do último trimestre:

A guerra colonial e as lutas 
de libertação: memória, política e 

usos do passado, de Miguel Cardina, 
edição do CES, 2025.

Verão Quente de 1975:  tudo era 
permitido, de Pedro Prostes da Fon-
seca, da Editora Guerra & Paz, 2025.

A Cidade e a Revolução:
 lutas urbanas em Lisboa, 1974-

1975, de Pedro Ramos Pinto, edição 
Tinta da China, 2025.

Marginalizados, de Agata Bloch, 
edição da Parsifal, 2025.

Atlas da II Guerra Mundial, 
de Jean Lopez, Nicolas Aubin 
e Vincent Bernard, da Editora 

Guerra & Paz, 2025.

Breve História do 25 de Novembro: 
o dia em que a utopia 

revolucionária deu lugar à sensatez 
democrática, de Filipe Garcia, 

edição Ideias de Ler, 2025.

Diário de Goa: 
o fim da Índia Portuguesa, 

de Fernanda Paraíso, 
edição de autor, que teve o apoio 

da Associação Nacional 
dos Prisioneiros de Guerra, 2024.

Associados Falecidos
Eduardo Lopes Vieira, associa-
do 17319, naturalda freguesia 
de Cedofeita do concelho do 
Porto, residente na freguesia de 
Campanhã do mesmo conce-
lho. Serviu na 2ª Comp do BArt 
6521, na Guiné onde foi ferido 
em campanha. Faleceu a 31 de 

Dezembro de 2024 com 74 anos.

Ângelo Ferreira Duarte, asso-
ciado 12053, natural e residente 
na freguesia de Almalaguês do 
concelho de Coimbra. Serviu 
na CCS do BCaç 1856, na Guiné 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 02 de Setembro de 
2025 com 82 anos.

Manuel Gonzaga da Costa, asso-
ciado 11509, natural e residente 
na freguesia de Santa Maria do 
concelho de Manteigas. Serviu na 
CCaç 695, em Moçambique onde 
foi ferido em serviço. Faleceu a 28 
de Setembro de 2025 com 82 anos.

Augusto Manuel Meses Pedro, 
associado 14349, natural e resi-
dente na freguesia e concelho 
de Vila Nova de Paiva. Serviu em 
Moçambique onde foi ferido em 
campanha. Faleceu a 15 de Ou-
tubro de 2025 com 79 anos.

José Maria Pereira da Costa Ro-
cha, associado 15500, natural e 
residente na freguesia de Bus-
telo do concelho de Cinfães. 
Serviu na CArt2448, em Mo-
çambique onde contraiu doen-
ça pulmonar. Faleceu em data 
desconhecida do mês de No-

vembro de 2025 com 78 anos.

Diamantino Francisco Fonse-
ca, associado 17401, natural da 
freguesia de Dardavaz do con-
celho  de Tondela, residente na 
freguesia de Molelos do mesmo 
concelho. Serviu no Regimento 
de Engenharia 2, onde sofreu 
acidente em serviço.Faleceu a 

04 de Novembro de 2025 com 87 anos.

Manuel Ferreira Lage, associa-
do 4735, natural e residente na 
freguesia de Seroa do concelho 
de Paços de Ferreira. Serviu no 
BArt 1901, em Moçambique 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 05 de Novembro de 
2025 com 77 anos.

Joaquim Alves da Silva Pereira, 
associado 13773, natural e re-
sidente na freguesia de Valbom 
do concelho de Gondomar. 
Serviu no BCav 8323, na Guiné, 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 07 de Novembro de 
2025 com 73 anos. 

José Sousa Maia, associado 
5731, natural e residente na fre-
guesia de São Pedro da Cova do 
concelho de Gondomar. Serviu 
na CCaç 3467, em Moçambique 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 10 de Novembro de 
2025 com 74 anos.

Elísio Martins Correia Duarte, 
associado 4079, natural e resi-
dente na freguesia de Talhadas 
do concelho de Sever do Vouga. 
Serviu na 1.ª Companhia de Ca-
çadores Especiais, em Angola, 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 15 de Novembro de 

2025 com 86 anos.

Eugénio Manuel Pereira, asso-
ciado 6162, natural e residente 
na freguesia de Adrães do con-
celho de Vila Real. Serviu na 
CCS do BCaç 455, em Angola, 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 15 de Novembro de 
2025 com 85 anos. 

Diniz Pereira da Costa, asso-
ciado 11658, natural e residen-
te na freguesia de Vila Maior 
do concelho de Santa Maria da 
Feira. Serviu na CCaç 2661 do 
BCaç 2906, em Moçambique 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 17 de Novembro de 

2025 com 77 anos.

Floriano de Oliveira Canastra, 
associado 11713, natural da 
freguesia de Quinta do Anjo do 
concelho de Palmela, residen-
te na freguesia de Azeitão do 
concelho de Setúbal. Serviu na 
CCaç 483, em Angola onde foi 
ferido em campanha. Faleceu a 

24 de Novembro de 2025 com 83 anos.

Eugénio Gomes de Castro, as-
sociado 13076, natural da fre-
guesia de S. João do Souto da 
cidade e concelho de Braga, re-
sidente na freguesia de Bouga-
do do concelho da Trofa. Serviu 
no BCaç 2834, na Guiné, onde 
foi ferido em campanha. Fale-

ceu a 28 de Novembro de 2025 com 79 anos.

José da Silva Costa, associado 
16442, natural da freguesia de S. 
Martinho de Bougado do con-
celho de Santo Tirso, residente 
na freguesia de S. Martinho e 
SDantiago de Bougado do con-
celho da Trofa. Serviu na CCaç 
267 do BCaç 261, em Angola 

onde foi ferido em campanha. Faleceu a 29 de 
Novembro de 2025 com 85 anos.

Miguel de Almeida, associado 
3147, natural e residente na fre-
guesia de Pindo do concelho de 
Penalva do Castelo. Serviu no 
BArt 2916 , em Angola, onde foi 
ferido em campanha. Faleceu a 
29 de Novembro de 2025 com 77 
anos.

Maria Augusta Sousa Bento, 
associada 18361, natural da 
freguesia de Meinedo do con-
celho de Lousada, residente na 
freguesia de Leça do Balio do 
concelho de Matosinhos. Era 
viúva do associado José Luís da 
Costa Bento, falecido a 23-11-

2024. Faleceu a 11 de Dezembro de 2025 com 
85 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ALDINA GERTRUDES ROSA DIAS • MARIA LISETE OLIVEIRA CARMO PESSANHA • ISILDA 
LURDES REBELO MATIAS PENA • MANUEL FERNANDES ALMEIDA • MARIA JOÃO FER-
NANDES GONÇALVES DAMÁSIO • MARIA ESPERANÇA CARAPUCINHA COSTA • JOSÉ LUÍS 
NEVES GUERREIRO MANUEL • ROSA VIEGAS

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

Poderes ocultos

H
á cerca de 60 anos tive ocasião de ver 
o filme O Cardeal, do realizador Otto 
Preminger, que se tornou um clássico. 
Nele aparecia a figura de um jovem pa-
dre católico, colocado numa paróquia 

de Nova Iorque, com fiéis maioritariamente de origem 
italiana e irlandesa.
Um dia, houve grande rebuliço na igreja, com anúncio 
de um milagre: a imagem da Virgem estava a chorar! 
Acalmadas as gentes, o padre, ajudado pelo cunhado, 
descobriu a origem do fenómeno: um cano roto no tec-
to tinha feito cair gotas de água no rosto da imagem.
O cunhado, de origem judaica, aproveitou para lan-
çar a sua ferroada: temos então um milagre feito pela 
Companhia das Águas!
O padre não se deu por achado. E pôs a seguinte ques-
tão: sendo o Senhor omnipotente, poderia tanto fazer 
brotar lágrimas da imagem, contrariando a Natureza, 
como fazer com que um simples cano roto produzisse 
o mesmo efeito, sem alterar as leis da Natureza. A Divi-
na Providência se encarregaria dos meios.
Saltando no tempo, voltemos para Lisboa, no ano de 
1506. Na igreja de S. Domingos, cheia de fiéis, alguém 
reparou que a imagem de Cristo estava iluminada por 

um raio de luz, enquanto o resto da igreja estava na 
sombra. Devia ser milagre, o que foi logo apregoado, 
dentro e fora do templo.
Mas um dos presentes, mais positivista, aventou que 
poderia ter sido apenas um raio de sol, filtrado por uma 
janela, que dera origem ao pretenso milagre, como o 
da Companhia das Águas de Nova Iorque.
Não era nem o local, nem a ocasião, para argumenta-
ções. O pobre contestatário era um cristão-novo, e isso 
foi o suficiente para ser linchado pela multidão.
Depois, numa reacção em cadeia, a histeria colectiva 
passou para as ruas, e, com a ajuda de dois padres do-
minicanos, seguiu-se algo insólito em Lisboa, mas que 
se tornaria corrente no século XIX na Europa de Leste: 
a chacina de judeus, acompanhada de saque, acção 
com discreto apoio oficial, a que se passou a chamar 
pogrom. Uma forma de fazer descarregar as energias 
do povo, apontando um culpado, real ou imaginário: o 
que conta é o resultado.
Durante três dias, mais de 2.000 cristãos-novos foram 
mortos. A Corte não estava em Lisboa, e só mais tarde 
o Rei D. Manuel I pôde controlar a situação. E mostrou 
ter a mão pesada: não teve pruridos em mandar para a 
forca os dois padres dominicanos.

Tudo isto teve início no Largo de S. Domingos, frente 
à antiga Sede Nacional da ADFA. Passando aos nos-
sos dias, vendo a concentração de imigrantes naquela 
zona, não estamos livres de ver novo movimento de 
massas espoletado, não por dois padres fanáticos, mas 
por alguns seus semelhantes na xenofobia e intolerân-
cia.
A questão dos poderes ocultos continua a ter seguido-
res, mas é mais corrente ver alguém se apoderar de um 
fenómeno natural, como um sismo ou uma trovoada, 
para capitalizar os sentimentos dos mais crédulos.
Eu também tentei a minha sorte. Estando na redac-
ção do ELO, no natural fluir da conversação, sem tema 
nem barreiras, lembrei-me de dizer, em voz sonora 
e apontando os céus como minhas testemunhas: eu 
também tenho poderes! E conforme o digo e aponto, 
desprende-se uma placa do tecto falso da redacção, 
caindo com estrondo.
Ocasião única. Perante o natural silêncio da selecta au-
diência, lá fui reforçando a tese: Vêm? Tenho ou não 
poderes?
Mais céptica que o cunhado de padre de Nova Iorque, 
a audiência limitou-se a rir, e a minha tese não colheu.
Nem com a ajuda da Providência!

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Conquistar e manter

N
este número do ELO dois assuntos de-
vem prender a nossa atenção.
O primeiro, naturalmente, o novo ano 
que entra, e com ele continuam todas 
as nossas esperanças, toda a nossa de-

terminação; portanto, é aí que todas as nossas acções 
devem estar concentradas.
O segundo, a evocação dos 50 anos da publicação do 
Decreto-lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro. Considerado 
justamente como a “nossa constituição”, este diploma 
legal é a base do nosso ordenamento jurídico, e toda a 
legislação com ele relacionada, publicada ou por pu-
blicar, não pode nem deve reduzi-lo, e muito menos 
contraria-lo.
Na génese do DL 43/76 estão dois acontecimentos 
marcantes da História do século XX português: a Guer-
ra Colonial e o 25 de Abril de 1974. Dois acontecimen-
tos que marcaram, e ainda marcam, a nossa memória 
colectiva e determinaram uma forma de fazer a Paz 
connosco mesmos, de nos integrar melhor na nossa 
sociedade e no concerto das Nações.
As guerras são fenómenos extremos, em que o melhor 
e o pior do Homem se revelam.
O autismo dos governos de Salazar e Marcelo Caetano 
levou os portugueses, privados de liberdade, a ignorar 
pontes e rejeitar diálogos. Isto só poderia levar a con-
frontos directos e violentos, e, fatal e infelizmente, as-
sim aconteceu.

Sobrou para nós, a Geração da Ruptura, primeiro tra-
var a guerra que nos foi imposta; depois denunciar 
os seus efeitos reais; e finalmente exigir o reconheci-
mento, a reparação e a reinserção dos deficientes re-
sultantes dessa política, facto gritante que o governo 
tentou escamotear, minimizar e regatear, fugindo às 
suas responsabilidades, como um patrão avaro e mes-
quinho, negando nas acções o que apregoava na praça 
pública: os direitos daqueles que se batiam na guerra.
Foi a vaga de simpatia e compreensão nos tempos 
imediatos ao 25 de Abril que nos permitiu alcançar 
alguns dos objectivos mais prementes no reconheci-
mento dos nossos direitos; mas esse sentimento foi-se 
desvanecendo, obra do Tempo, como infelizmente é 
próprio dos Homens. Há que trazê-la à nossa realida-
de actual e às consciências, contrariando aqueles que 
jogam com o natural desgaste e apatia para se eximir 
às suas responsabilidades e deveres morais e cíveis.
Este espírito do deslizar suave para o esquecimento é 
o nosso grande inimigo. É ele que permite aos gover-
nos fazer passar, de forma discreta, medidas adminis-
trativas redutoras de direitos consagrados, sob a capa 
de procedimentos consensuais racionalizadores e 
normalizadores – quando a génese da nossa situação 
está na excepcionalidade e irracionalidade da guerra.
Cinquenta anos são passados desde o fim da guerra. 
Representam três gerações: a nossa, a da Ruptura, que 
atingiu a idade adulta nas picadas e bolanhas, nas ma-

tas e savanas, nas enfermarias e hospitais, que gerou a 
segunda, a dos miúdos que, nos campos, nas fábricas e 
nas escolas, aprenderam a viver a Democracia que lhes 
foi dada, mas a quem muitas vezes escondemos, por 
pudor, as nossas tragédias, das quais eles mal se aper-
ceberam; e a terceira, a dos netos, que agora nos inter-
rogam sobre o significado de fotos amarelecidas, obras 
de pau-preto, caixas encerrando cartas, aerogramas, 
pequenos objectos cujo significado lhes escapa.
Existe um cortejo das sequelas, físicas e mentais, que 
marcaram as três gerações. Continuadamente na pri-
meira, torneadas e evitadas na segunda, agora ques-
tionadas na terceira.
Todas estas gerações merecem o nosso empenho.
A nossa, porque merecemos Justiça. Não a estereoti-
pada, importada de quem não amargou os mesmos 
passos, e esquece ou desconhece a realidade do nosso 
País nos tempos de guerra e de ditadura. Mas aque-
la Justiça pelo que foi vivido, e não imaginado, como 
que a nudez crua da verdade, não o manto diáfano da 
fantasia.
A dos filhos, que agora nos governam, para que não 
esqueçam o que lhes foi dado.
A dos netos, para que construam o futuro com a expe-
riência dos antecessores.
Conquistámos com sangue, suor e lágrimas.
Temos de ter o mesmo empenho para manter as nos-
sas conquistas.

Por Direcção Nacional
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Acho uma moral ruim
trazer o vulgo enganado:
mandarem fazer assim
e eles fazerem assado.
António Aleixo
(18/02/1899 – 16/11/1949)

Poderia começar esta coluna relatando a hercú-
lea odisseia que muitos doentes têm que enfren-
tar para conseguirem ter acesso a uma consulta 
hospitalar.
Este é um retrato real.
A sua consulta de Dermatologia I, agendada para 
29/10/2025, às 12h00, no Hospital Santa Maria, 
foi remarcada para 13/01/2027, às 10h45.
Recapitulando:
Primeiro contacto: Fevereiro 2025. Em Março 
2025, primeira alteração. Em Outubro 2025, se-
gunda alteração, para 13 de Janeiro de 2027.
Por correio electrónico, datado de 17/12/2025, 
a informação era, ipsis verbis: “a sua consulta de 
dermatologia em 13/01/2027, às 10h45, foi remar-
cada para 13/01/2027, às 10h45.
A sua consulta de dermatologia I em 13/01/2027, às 
10h45 foi remarcada para 13/01/2027, às 10h45”.
Confusos?
Todas as “duplicações” são exclusivas da unidade 
hospitalar.
Se não fosse uma situação tão absurda, até tinha 
a sua graça.
Recentemente, sua excelência, o senhor Presi-
dente da Républica, foi acometido de doença sú-
bita, no regresso de uma deslocação de Estado.
De imediato foi transportado para um hospital do 
Serviço Nacional de Saúde, onde foi submetido a 
intervenção cirúrgica, sem necessidade de inter-
venção do C.O.D.U.
Este acto deveria servir de referência para que os 
serviços de saúde fizessem jus à nobre missão que 

é a de cuidar os seus semelhantes, obviamente 
com as condições necessárias.
Como classificar as condições em que tantos be-
bés nascem em ambulâncias?
Que se passa com o sistema de saúde, onde os 
pacientes demoram horas intermináveis para 
serem atendidos? E morrem nas Urgências. Mor-
rem sentados numa cadeira à espera da consul-
ta, que não chegou a tempo de poder evitar o 
falecimento.
Há falta de profissionais de saúde?
Não existe o necessário investimento para poder-
mos almejar ser um povo saudável?
O acesso aos cuidados de saúde é, para todos, 
igual, ou há escalões de atendimento?
Desesperar horas e horas nos corredores dos hos-
pitais é uma prática, infelizmente, cada vez mais 
comum.
Não é apenas na saúde que se verificam situações 
muito bizarras
Mesmo correndo o risco de má interpretação, 
uma questão que o Zangão não consegue enten-
der é relativa ao Festival da Eurovisão.
Ora se o Festival da Canção, é da Europa, logo os 
intérpretes deverão ser europeus, pensa o Zan-
gão, da mesma forma que se o festival da canção 
fosse sul-americano, os intérpretes seriam natu-
rais da américa latina.
Ora, uma pertinente questão se coloca.
Aquando da invasão da Ucrânia pela Rússia, os 
canais russos de televisão foram de imediato sus-
pensos, embora continuem a ser debitados nos 
pacotes de televisão em Portugal.
Afinal de contas, com canais banidos, as empre-
sas de comunicação continuam a facturar como 
sempre, afirmam um determinado número de 
canais, onde se incluem canais activos e canais 
desactivados.

Porque o povo diz verdades,
Tremem de medo os tiranos,
Pressentindo a derrocada
Da grande prisão sem grades
Onde há já milhares de anos
A razão vive enjaulada.

COLUNA DO ZANGÃO 
Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com      info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Sentido de pertença e universalidade de valores
Almoço-convívio de Natal, no dia 6 de Dezembro, na Sede Nacional

Mais de 110 associados celebraram a quadra natalícia em Lisboa

A ADFA é uma associação que congrega um universo de deficiências, bem como 
um universo de origens dos seus associados que professam um sem número de 
ideologias e de religiões. E todos lutaram e tornaram-se deficientes sob a mesma 
bandeira.
Quando “toca a reunir”, todos comparecem, sem excepção, mesmo que seja para 
celebrar o Natal, uma festa cristã, mas cujos valores são transversais a toda a socie-
dade.
Nesta festa natalícia, no dia 6 de Dezembro, vimos sentados à mesma mesa um 
pouco deste universo: cristãos, ateus, muçulmanos, judeus e as mais variadas ideo-
logias políticas. A festa de Natal da Delegação de Lisboa encheu o restaurante Ra-
inha Santa, na Sede Nacional, com mais de 110 associados, familiares e colabora-
dores da Delegação, a estrutura regional mais eclética da Associação.
O presidente da MAGD, Henrique Mendonça, saudou os presentes, formulou votos 
de boas festas e pediu um minuto de silêncio pelos associados falecidos.
Francisco Janeiro, presidente da Delegação, agradeceu a presença de todos, des-
pertou as consciências para o que ainda falta por cumprir dos direitos reclamados 
e desejou festas felizes e um bom 2026 aos convidados, associados, familiares e 
trabalhadores.
O presidente da Direcção Nacional, António Neves, saudou a assistência e, em 
nome da DN, desejou a todos um feliz Natal e bom Ano Novo. Afirmou que está 
esperançado que no próximo ano possa anunciar a concretização de alguns dos de-
sígnios por que lutamos. Terminou, apelando ao reforço de um verdadeiro espírito 
associativo que deve animar todos os associados.

JD

Próxima reunião de associados
Alteração de data, para 22 de Janeiro, Quinta-feira

A Direcção da Delegação de Lisboa alterou a data da reunião com os associados 
de 20 para 22 de Janeiro, Quinta-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional da ADFA. Esta alteração deveu-se à sobreposição com o evento 
de evocação dos 50 anos de publicação do DL 43/76, de 20JAN, que vai ter lugar 
no próprio dia 20 de Janeiro.
Na reunião agora reagendada para 22 de Janeiro vão ser discutidos os seguintes 
pontos: 1) Informações; 2) Caderno Reivindicativo; 3) Outros assuntos de interes-
se Associativo.
“Comparece e participa, porque só com a participação de todos é que poderemos 
alcançar o muito que há para concretizar. Uma ADFA irreverente será sempre me-
nos esquecida”, apela o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro

Debate associativo mensal

Caderno Reivindicativo em análise

A Delegação de Lisboa promoveu a sua reunião mensal com associados no passado 
dia 18 de Novembro. Nesta reunião mensal participaram cerca de 60 associados, in-
cluindo algumas viúvas. Os temas abordados estiveram dentro da ordem dos traba-
lhos prevista, analisando-se as eleições para os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA e 
prestando-se informações sobre o Caderno Reivindicativo.
O presidente da Direcção Nacional, António Neves, que esteve presente na reunião, 
informou sobre a forma como decorreu o acto eleitoral e prestou alguns esclareci-
mentos sobre as iniciativas que a DN tem vindo a realizar, e sobre os resultados ob-
tidos, fazendo também “uma previsão da situação futura”, segundo relatou o presi-
dente da MAGD, Henrique Mendonça.
Mais uma vez, os associados presentes mostraram a sua impaciência pela falta de 
interesse e disponibilidade para a solução dos nossos problemas, frisando a im-
portância da unidade associativa como contributo para ultrapassar essa situação.
Foram citados exemplos da falta de sensibilidade por parte dos decisores polí-
ticos, no que respeita à atribuição e fornecimento de próteses e de produtos de 
apoio.
Também foi dado relevo à necessidade de promoção de sessões de sensibilização, 
quer nos meios oficiais, quer nos ambientes escolares e no seio da Instituição 
Militar.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as inscrições para as Aulas de Yoga, 
sob a coordenação de Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 às 16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Direcção da Delegação, Isabel Fran-
co, pelos números 217 512 615 e 932 323 012.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está equipada com um sistema eléc-
trico para enchimento dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo aos fun-
cionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza um serviço cada vez mais atento às 
necessidades dos associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam entregues produtos de apoio, pró-
teses e outros devem contactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para 
reduzir a morosidade no atendimento dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos e fichas de associado, solicita-
-se aos associados que entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de Lisboa, 
pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar se a ficha de associado se 
encontra completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de manter todos os dados actuali-
zados, a fim de melhor poder defender os direitos dos associados.

Lisboa
 FOTOS DELEGAÇÃO DE LISBOA



Janeiro 2026	6 

DELEGAÇÕES		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Açores

Visita aos Núcleos 						    
das Ilhas Terceira e de São Jorge

Associados durante a visita às ilhas Terceira e de São Jorge

Entre os dias 22 e 24 de Novembro, Paulo Teves, presidente da Delegação dos Açores, 
realizou uma visita aos Núcleos das Ilhas Terceira e São Jorge, onde reuniu com os 
associados e alguns familiares, assinalando antecipadamente a quadra natalícia.
Os diferentes convívios decorreram num ambiente harmonioso, participativo e 
profundamente associativo, reforçando os laços entre a Delegação e os seus membros.
Na deslocação à ilha de São Jorge, o presidente foi acompanhado pelo tesoureiro da 
Delegação, Manuel Barbosa Carlos.

Almoço de Natal em Ponta Delgada

Este foi um convívio natalício muito participado

O presidente da Delegação dos Açores, Paulo Teves, abriu o tradicional almoço 
de Natal, realizado no dia 14 de Dezembro, com uma mensagem de acolhimento 
dirigida aos associados, familiares e convidados presentes. Nas suas palavras, 
destacou o espírito de união que caracteriza a Delegação e sublinhou a importância 
crescente do apoio das famílias aos deficientes militares, especialmente numa fase 
da vida marcada por maior vulnerabilidade. Deixou ainda uma nota de incentivo e 
esperança, reafirmando o compromisso da Delegação em continuar a acompanhar e 
apoiar todos os seus membros. O encontro teve lugar no Hotel VIP Executive Açores, 
em Ponta Delgada, reunindo cerca de 130 participantes, entre adultos e crianças.
O ambiente de convívio e proximidade marcou mais uma edição deste momento 
anual de celebração e partilha.

Entre os convidados institucionais esteve o Centro de Apoio Social (CAS) de Ponta 
Delgada, representado pelo seu novo director, capitão-de-fragata Paulo Gama, 
acompanhado por elementos da sua equipa. O director dirigiu algumas palavras 
aos presentes, reforçando a importância da cooperação entre as duas Instituições e 
manifestando disponibilidade para aprofundar o trabalho conjunto.
A Delegação contou também com a presença do presidente do Núcleo da Liga dos 
Combatentes de São Miguel e Santa Maria, Manuel da Cruz Marques, acompanhado 
da esposa, bem como do general Garcia Lopes e sua esposa, amigo de longa data da 
Delegação e presença habitual nestes momentos de confraternização.
O almoço decorreu num ambiente caloroso e participativo, reafirmando o espírito de 
união que tem guiado a Delegação dos Açores e encerrando o ano com uma nota de 
gratidão e renovada confiança no futuro.

Delegação participa 						    
no Evento Significativo Azul

O evento assinalou o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência

A Delegação dos Açores marcou presença no Evento Significativo Azul, promovido 
pelo Comando Regional da PSP Açores – Divisão Policial de Ponta Delgada, em par-
ceria com diversas Entidades que diariamente trabalham pela inclusão.
A participação da ADFA reforçou o compromisso colectivo com a defesa dos direitos, 
da dignidade e da plena participação das pessoas com deficiência. O encontro, que 
decorreu no dia 3 de Dezembro, nas instalações da Seara do Trigo, na Rua do Contador, 
constituiu um momento particularmente rico de sensibilização, reflexão e partilha, 
assinalando de forma significativa o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência.

Confraternização 						    
no CAS de Ponta Delgada

A cultura marcou esta quadra natalícia

No dia 15 de Dezembro, a Delegação dos Açores esteve no Centro de Apoio Social de 
Ponta Delgada (CASPD) para celebrar em conjunto a quadra do Natal, num encontro que 
decorreu nas instalações daquele Centro.
O momento contou com a participação especial de um quinteto de músicos da Banda 
Militar dos Açores, que abrilhantou a celebração com um ambiente musical festivo 
e acolhedor. Este convívio reforçou os laços de cooperação e amizade entre as duas 
instituições, proporcionando um momento caloroso, familiar e profundamente humano, 
marcado pela partilha, proximidade e espírito natalício.

A Direcção da Delegação

FOTOS DELEGAÇÃO DOS AÇORES
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Bragança

Almoço de Natal

Os Órgãos Sociais da Delegação saudaram o trabalho associativo

No dia 14 de Dezembro realizou-se o almoço de Natal da Delegação de Bragança, no 
restaurante Nordeste, em Bragança.
O convívio associativo contou com a participação de cerca de 60 associados, “o que, para 
esta Instituição, é de louvar, por todo o esforço realizado pelos presentes, visto as condições 
climatéricas que se registavam, muito frio e chuva”, referiu o presidente da Direcção da 
Delegação de Bragança, Domingos Seca.
O presidente congratulou-se por mais um ano “a saborear o aprazível almoço confeciona-
do e servido com muita simpatia”, em que não faltaram o bacalhau, a típica posta, os tra-
dicionais doces desta quadra e o bolo-rei. O presidente da MAGD, Nuno de Sá Rodrigues, 
aproveitou para agradecer a todos os presentes pela participação e trabalho associativo e 
desejou um Feliz Natal a todos e às suas famílias. O presidente Domingos Seca enalteceu 
também a união associativa “que tanto nos caracteriza e que continua firme, na luta e a 
resistir pela nossa causa, pelos nossos direitos e pela nossa casa com a porta aberta, pois a 
Delegação é feita pelos sócios e que é por eles que continuamos firmes”. “Um bom Ano Novo 
recheado de muitas coisas boas, muita saúde, paz, amor, fé, esperança e felicidade”, é o 
voto dos Órgãos Sociais da Delegação de Bragança para todos os associados, familiares 
e amigos.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco e Setúbal

Funcionamento das Delegações
Dado que, por razão do recente acto eleitoral para os Órgãos Sociais Nacionais, não 
houve distribuição do ELO no mês de Dezembro, a DN informa sobre as próximas 
datas de abertura das instalações de Castelo Branco e de Setúbal, a fim de melhor 
poderem programar as suas visitas.

Castelo Branco
À data de fecho desta edição e quando a mesma chegar a casa dos associados, já terá 
passado a primeira abertura do mês de Janeiro de 2026, oportunamente anunciada 
para os dias 5 e 19. As instalações estarão abertas e a D. Amélia Anacleto aguardará a 
visita dos associados nos dias 2 e 16 de Fevereiro.

Setúbal
Prosseguimos unidos a Setúbal!
Os Serviços da Sede Nacional continuarão a abrir, todas as manhãs das Quartas-fei-
ras, as instalações da ADFA em Setúbal, resolvendo as questões que lhes vêm sendo 

apresentadas, fazendo a cobrança de quotas e tratando dos necessários cartões que 
lhes têm sido exibidos.
No corrente mês de Janeiro, a situação da abertura das instalações de Setúbal irá 
prosseguir, e o trabalhador António Cardoso irá ali comparecer, como de costume, 
para acompanhar e apoiar os nossos associados, todas as Quartas-feiras, a partir das 
9h15 e especificamente: em Janeiro, as instalações abrirão nos dias 7, 14, 21 e 28, en-
quanto que, em Fevereiro, isso acontecerá nos dias 4, 11, 18 e 25.
Ardentes desejos de que o ano, que acaba de se iniciar, seja uma referência na manu-
tenção da saúde, bem-estar e mobilidade de todos os associados das áreas de Castelo 
Branco e Setúbal.

A Direcção Nacional

Évora

Convívio natalício

A tradição de convívio associativo continua em Évora

A Delegação de Évora realizou o seu habitual convívio natalício com os associados, 
familiares e amigos, no dia 13 de Dezembro, no restaurante da Sede da Delegação, em 
Évora. Pela manhã, os participantes concentraram-se junto da Sede da Delegação, 
para uma pequena visita guiada, e, pelas 12h30, foi servido o almoço, no restaurante 
da Sede, tendo sido distribuídas prendas aos filhos e netos dos associados.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os associados de que a Delegação 
funciona de Segunda a Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
A Direcção da Delegação alerta os associados que as informações sobre quaisquer 
actividades da Delegação serão publicadas unicamente no ELO e no Facebook, tais 
como as Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.

Contactos
A Delegação de Famalicão informa que os números telefónicos de contacto 252 322 
848 e 252 376 323 encontram-se já a funcionar normalmente. Os interessados tam-
bém podem contactar os serviços pelo número 919 594 527.

FOTOS FARINHO LOPES

FOTOS DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA
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Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de Guimarães está aberto nos pri-
meiros e nos terceiros Sábados de cada mês.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, que poderá ser efectuado 
presencialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2025 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 
euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agradece o envio de comprovativo 
de pagamento para o endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou por 
informação telefónica.

Alerta aos associados
A Direcção da Delegação alerta os associados para que, sempre que se dirijam a um 
Hospital ou outra entidade com acordo com a ADM, solicitem previamente um Orça-
mento ou Informação sobre os custos de cada acto médico.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o endereço electrónico ou tele-
fone da Delegação. As consultas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico 
Ricardo Lemos. A Delegação apela a todos os associados e familiares que usufruam 
deste serviço, para que, sempre que possível, dêem continuidade a este serviço clí-
nico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da validade dos cartões ADM do seu 
agregado familiar e também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. A solicitação de 
renovação dos mesmos deve ocorrer com, pelo menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectuada após contacto prévio com os 
serviços da Delegação, para informação sobre quais os documentos necessários para 
esse processo. A Direcção da Delegação informa que, caso receba uma carta do IASFA a 
solicitar o envio de documentos (em geral tem 30 dias para responder), deve contactar 
rapidamente a Delegação.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Almoço de fim de ano

Os órgãos Sociais da Delegação em convívio

Realizou-se, no passado dia 29 de Dezembro, o já tradicional almoço de fim de ano 
dos Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra.
O presidente da Direcção da Delegação desejou “um bom ano de 2026 a todos, com 
os votos para que continuemos a ter a boa vontade associativa demonstrada até aqui e 
um Ano Novo com muita saúde e paz a todos aqueles que fazem parte da ADFA”.

Tradição de Natal

Foram mais de 160 os participantes neste evento natalício

A Delegação de Coimbra realizou, no passado dia 1 de Dezembro, o já tradicional 
almoço-convívio de Natal, como já vem sido hábito, no restaurante Os Patinhos, na 
Carapinheira, Montemor-o-Velho, com a presença do vice-presidente da DN, José 
Santa Clara Gomes.
“Foi mais uma vez um convívio em que os associados da Delegação de Coimbra de-
monstraram a coesão e o espírito de camaradagem, conjuntamente com alguns dos 
familiares, para com a Associação, e, neste caso, com a Delegação de Coimbra”, real-
çou o presidente da Direcção da Delegação de Coimbra, Manuel Paiva.
Estiveram presentes no convívio cerca de 166 pessoas que, no final, com alegria e 
boa disposição, degustaram o já tradicional bolo-rei e o habitual espumante, com os 
votos de voltar a celebrar em 2026.
A Delegação de Coimbra agradece a todos os associados e seus familiares, pelo esfor-
ço que fizeram para estar presentes.

Armistício celebrado em Coimbra

Os dirigentes de Coimbra depuseram uma coroa de flores junto ao Monumento

Respondendo ao convite do presidente do Núcleo de Coimbra da Liga dos Comba-
tentes, coronel Pedro Vasconcelos de Almeida, a Delegação de Coimbra esteve pre-
sente, no passado dia 11 de Novembro, na celebração do 107.º Aniversário do Armis-
tício da Grande Guerra 1914-1918 e do 51.º Aniversário do fim da Guerra Colonial.
A Delegação fez-se representar pelo seu presidente, Manuel Paiva, e pelo secretário, 
Fernando Santa, que na ocasião prestaram a devida homenagem, depositando uma 
coroa de flores no Monumento.

Homenagem ao presidente Girão
A Delegação de Coimbra deslocou-se, no passado dia 12 de Novembro, ao Cemitério 
de Formoselha, onde prestou uma homenagem ao antigo presidente da Delegação, 
José Soles Girão, no dia em que faria 80 anos.
“A Delegação de Coimbra e a ADFA nunca o esquecem e recordam-no com infinita 
saudade”, salientou a Direcção da Delegação.

FOTOS DELEGAÇÃO DE COIMBRA
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Passeio à Extremadura
A Delegação de Coimbra está a organizar uma viagem de dois dias à Extremadura, 
Espanha, entre 23 e 24 de Maio de 2026. A visita inclui passagem por Mérida, Cáceres, 
Trujillo, Guadalupe e Badajoz.
No primeiro dia, saída, em autocarro de turismo, em direcção à Extremadura. Pela 
manhã, visita a Mérida, cidade com uma herança histórico-cultural de peso, locali-
zada nas margens do Rio Guadiana e que tem como destaque o seu Teatro Romano, 
uma obra verdadeiramente monumental que, após o seu restauro voltou a ter a sua 
função original, acolhendo desde 1933 o Festival Internacional de Teatro Clássico 
de Mérida. Após a chegada e acomodação no hotel, é servido o almoço. Pela tarde, 
visita a Cáceres, cidade monumental declarada Património Mundial da Humanidade 
pela Unesco, em 1986, onde se destaca o centro histórico, que inclui uma mistura de 
arquitectura gótica e renascentista, com ruas medievais calcetadas, casas fortificadas 
e palácios. Após o regresso ao hotel, jantar e pernoita.
No segundo dia, após o pequeno-almoço, visita a Tujillo, povoação que está assente 
sobre uma grande massa de granito e conserva vestígios pré-históricos e pré-roma-
nos, destacando-se a sua monumental Plaza Mayor, vigiada pela escultura de Fran-
cisco Pizarro, o conquistador do Perú. Pela tarde, visita a Guadalupe, uma típica vila 
serrana, com um centro histórico povoado de ruas empedradas, casas de arquitectu-
ra tradicional e monumentos de grande valor, como o Real Mosteiro de Nossa Senho-
ra de Guadalupe. Saída em direcção a Badajoz, para visita e regresso a casa.
O preço de 220,00 euros por pessoa inclui: autocarro de turismo, guia acompanhan-
te, seguro de viagem, pensão completa, bebidas incluídas (água e vinho) e viagem 
de comboio turístico em Mérida. O preço não inclui entrada nos monumentos, su-
plemento de quarto individual, de 35,00 euros por pessoa/noite, extras de carácter 
pessoal e taxas hoteleiras.
Os interessados podem inscrever-se junto dos Serviços da Delegação de Coimbra.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados para que, no cumprimen-
to do dever associativo, procedam à regularização do pagamento das suas quotas. 
Informa-se que o valor anual para o ano de 2026 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delegação através dos números 917 770 
241, 239 814 644 ou do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e proceder ao res-
pectivo pagamento, através do IBAN PT50 003507400000436853067, identificando-o 
com o número de associado, devendo posteriormente enviar o respectivo comprova-
tivo através do endereço electrónico da Delegação de Coimbra, para emissão e envio 
do recibo.
A Delegação informa que existem duas transferências por identificar. Neste sentido, 
apela aos associados que contactem a Delegação, caso ainda não tenham recebido o 
recibo referente ao pagamento das quotas.

Falecimento de associados
A Direcção da Delegação de Coimbra pede aos familiares dos associados da Delega-
ção de Coimbra para que, quando ocorra o falecimento de um associado, o partici-
pem à Delegação, informando sobre as exéquias fúnebres, com referência ao local 
e à hora, para que a ADFA possa estar presente e prestar-lhe a devida homenagem.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associados, para que verifiquem a va-
lidade dos seus cartões ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo menos, 
três meses de antecedência em relação à data de validade.
A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Direitos e Deveres
Na minha vida, sempre aprendi que todos nós temos direitos e deveres, direitos 
conquistados depois de cumprir o dever; dever de saber o que se faz para cumprir; 
o dever de saber viver, estar em sociedade, de saber estar sempre pronto a servir o 
outro, ao lado de quem sofre, sempre imbuído no espírito de servir, amar e ser ama-
do, sim, porque sem amor e amizade ao próximo, não somos nada. Até porque só 
nos sentimos melhores se virmos que o nosso colega, amigo, companheiro de luta 
está também melhor em família, com melhor saúde e bem-estar. Tenho a certeza 
de que, ao saber estar em sociedade, cumprindo com o dever, assim se conquista o 
direito que todos aqueles cidadãos, jovens rapazes que se disponibilizaram a servir 

Portugal no serviço militar obrigatório cumpriram com o dever e por isso conquis-
taram, com honra e dignidade, os seus direitos! Amigos, companheiros, hoje vive-
mos numa sociedade em que tudo parece ou é fácil para a nossa juventude, em que 
a maior parte imagina que na vida tudo é fácil, tudo aparece feito, de um momento 
para o outro, ao ponto de acharem que não é preciso trabalhar para viver e ter uma 
vida digna, como todos os que se esforçam para ter algo na vida para seu sustento 
e dos seus. E reparem que muitos até se admiram e criticam: por que é que aquele, 
o outro, tem mais, vive melhor, está bem de vida, e não reparam que tudo vem do 
fruto do seu trabalho, do saber viver em sociedade, trabalhando e servindo o outro. 
Como fomos nós, jovens que na altura da nossa juventude fomos obrigados a ir 
para o serviço militar obrigatório defender Portugal nas províncias ultramarinas na 
Guerra colonial.
Na altura em que estou a escrever este texto, chegou até mim um pequeno relato da 
operação Nó Górdio, que se desenrolou no norte de Moçambique, em que o pessoal, 
jovens militares da minha Companhia 2730, fizeram parte, cuja operação provocou 
21 mortos e vários feridos. Esta operação desenrolou-se no norte de Moçambique, 
no Planalto dos Macondes, em Mueda, Cabo Delgado, onde foram desenvolvidas 
centenas de acções para acesso às zonas de assalto, através de grande movimenta-
ção de meios para o assalto à Base Beira, pela 20.ª Companhia de Comandos, em 
cujas operações, para terem êxito, foi preciso abrir caminhos e picadas para garan-
te da liberdade de movimento, sempre protegidos por Companhias de Caçadores 
e Paraquedistas, com a engenharia ocupar-se também das pistas de Nangololo e 
Mueda, cuja operação se concretizou debaixo de muito fogo, num stresse perma-
nente em que os jovens militares vieram a sofrer graves deficiência e stresse para 
toda a vida.
Hoje, ao olharmos para trás, verificamos que cumprimos com o dever de servir Por-
tugal, na Guerra Colonial, na defesa do território que era nacional, na defesa das 
pessoas e bens e na manutenção da ordem pública, pagando com isto um alto pre-
ço, preço esse cujas medalhas as carregamos no corpo e na mente para toda a vida!
Assim, cumprindo o dever, obtivemos o direito a sermos tratados com toda a dig-
nidade, sem medos e sem rodeios. É tempo, mais que tempo, de já obter da Nação 
todos os direitos consignados na Lei que abrange os militares deficientes das Forças 
Armadas e que só a ADFA pode fazer cumprir.

ADFA e ADM/IASFA
Com o 25 de Abril de 1974, conquistado à custa de tanto suor e lágrimas, nasceu a 
ADFA, que veio, através de luta, fazer os governos criar leis que garantissem uma 
vida digna a toda a família militar deficientes das Forças Armadas Portuguesas, 
uma das quais nos dá o direito à saúde a 100%, sim, porque foi a 100% que fomos 
para o serviço militar obrigatório, para a Guerra Colonial nas províncias ultramari-
nas, para defender a nossa Pátria, e por isso, no cumprimento do dever, porque não 
fugimos, adquirimos graves deficiências para toda a vida e necessitamos, e temos o 
direito, como está consignado em Lei, à assistência médica a 100%.
Agora, se é direito a 100%, por que é que temos que pagar uma quota para o IASFA, 
quando pertencemos à ADM? Quota essa que é cobrada pela Caixa Geral de Apo-
sentações, que, no caso das quotas mais baixas, ronda os 59,82€ por mês, o que, no 
final do ano, perfaz 837,48€ (14 meses), sendo de estranhar tal pagamento, uma vez 
que a saúde, como consta na Lei, é a 100%, e por isso, como o diz o Tribunal Cons-
titucional, esta cobrança é ilegal, tendo com isto a ADFA ter que fazer, já, parar com 
esta cobrança, que é ilegal, devendo esta ser paga através do Orçamento do Estado e 
fazer com que o Tribunal faça cumprir a Lei a 100% da assistência médica.
Com isto quero lembrar a toda a família deficiente das Forças Armadas que a Asso-
ciação foi criada para fazer valer, junto dos governos que as leis se cumpram e sejam 
sempre actualizadas ao tempo em que vivemos, garantindo o pagamento e a actua-
lização das pensões e todos os seus direitos em dia, o que para isso todos mas todos, 
todos, todos têm que pagar uma quota anual de 84,00€. Agora imaginem se para a 
Associação que prepara, que luta, defende e garante todos os nossos direitos fosse 
cobrar uma quota como o fazem outras Instituições e que nem os direitos a 100% 
cumprem e fazem cumprir em todo o País no direito à assistência médica a 100%. É 
tempo da ADFA, única Instituição que defende e garante todos os nossos direitos, fa-
zer cumprir o direito à saúde a 100% e nem mais um cêntimo de desconto para outras 
instituições que não a ADFA, única que garante os teus, nossos, direitos e por isso, 
todos têm o dever de cumprir com a ADFA, sempre com quotas em dia!
Na vida, estamos para servir e as Instituições existem para servir os seus beneficiá-
rios e ninguém mas ninguém, seja quem for, se sirva das Instituições!
Votos de um excelente ano de 2026 para todos, são os desejos dos Órgãos Sociais da 
Delegação e que os nossos direitos sejam actualizados já, enquanto estamos vivos!

João Gonçalves, presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Dia Internacional das Pessoas com Deficiência
Mais uma vez, a Invictas e o Instituto Superior Politécnico de Viseu, em conjunto 
com as Associações de deficientes que existem no concelho de Viseu, levaram a 
cabo mais umas excelentes jornadas desportivas no Pavilhão do Instituto Superior 
Politécnico, que está sempre ao dispor e pronto a colaborar nestas Jornadas do Dia 
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Internacional das Pessoas com Deficiência, e com isto lembrar a toda a socieda-
de que a pessoa deficiente tem os seus direitos no mundo do trabalho ou outro e 
é capaz de desempenhar qualquer actividade em prol da sua realização pessoal e 
contribuir para o bem-estar e crescimento da economia nacional.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus associados a terem as quotas em 
dia para poder continuar a trabalhar por melhores condições de vida para todos os 
associados, deficientes de guerra e seus familiares. Os associados podem efectuar o 
pagamento das suas quotas através de cheque; vale postal, directamente nos serviços 
da Delegação, ou por transferência bancária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 
63803. O valor das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 euros por ano.

Serviços associativos
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 
12h30 e das 14h00 às 16h30, até à preparação e digitalização dos processos e registo 
informático. Os contactos podem ser efectuados para os números 232 416 034, 919 356 
741 ou 917 366 082, ou através do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Madeira

Natal madeirense

A Delegação expressou votos de saúde, amor e paz para 2026

Mais de 180 associados, familiares e amigos da Delegação da Madeira, juntaram-se, no dia 
30 de Novembro, para o habitual convívio de Natal que, este ano, teve lugar no restaurante 
Story Centre, na zona velha do Funchal.
Com um serviço bem organizado, os aperitivos foram servidos num terraço típico da bai-
xa citadina, com uma visão panorâmica extraordinária para o mar e para o belo anfiteatro 
que engloba as nove freguesias do Município, capital da Região Autónoma.
Estiveram presentes os comandantes da Zona Militar da Madeira, brigadeiro-general Almei-
da Loureiro, e do Regimento de Guarnição n.º 3, coronel Musa Paulino, o director do IASFA/
ADM na Madeira, coronel Pires Ribeiro, e o presidente do Núcleo da Liga dos Combatentes, 
primeiro-tenente Vítor Fernandes. Uma vez mais, os associados e algumas viúvas quiseram 
marcar a sua presença neste convívio da ADFA, acompanhados por familiares e amigos, 
numa prova do vigor associativo da Delegação que, infelizmente, não pôde contar com al-
guns “habitués”, por razões de saúde pessoal ou de alguém próximo. O brigadeiro-general 
Almeida Loureiro saudou os deficientes militares madeirenses e de todo o País, manifestan-

do o enorme apreço que tem pela acção da ADFA, ao longo deste meio século, na defesa 
dos direitos inquestionáveis daqueles que, integrados nas Forças Armadas, se deficientaram 
ao serviço da Pátria. O presidente da Direcção, João Martins, agradeceu a presença de todos 
neste convívio anual, dizendo que “somos uma Delegação pequena em número de sócios, mas 
enorme na dinâmica dos seus associados, ao longo do ano e, nomeadamente, nestes momentos 
da vida associativa”. Referiu que “estarmos juntos constitui um incentivo e uma prova de con-
fiança para a Direcção, outros Órgãos Sociais e funcionária que, no dia-a-dia, de boa vontade 
acompanham os associados e gerem a ADFA na Região Autónoma da Madeira”.
O presidente da Delegação recebeu uma chamada do presidente da Direcção Nacional, 
António Neves, a formular votos de um bom almoço e de boas festas e feliz ano novo. 
Leu uma mensagem de saudação enviada pela Direcção Nacional: “Em mais um convívio 
natalício, a festa dos madeirenses, a Direcção Nacional, não podendo estar presente, não 
podia deixar de se associar a este evento. A presença de associados, em número e em cons-
tância, é um exemplo para toda a Associação e a confirmação de que o espírito da ADFA 
não esmoreceu pela distância e pela insularidade. Desejamos a todos um são e agradável 
convívio, agora em ambiente urbano, mas sempre ligado à terra, com votos de Feliz Natal 
e um Ano Novo que traga a solução dos nossos problemas.
Aproveitamos o ensejo de manifestar à Delegação da Madeira, e a todos os seus associados, 
a nossa permanente solidariedade e vontade para fazer cumprir os grandes objectivos da 
ADFA.” Após a sobremesa teve lugar um momento sempre aguardado por todos, o sorteio 
das rifas e a entrega de prendas aos mais pequenos, agora os netos, levados por pais e mães 
que recordam os seus tempos de criança. Próximos do Natal e de um Novo Ano, a espe-
rança permanece bem viva, com votos de Saúde, Amor e Paz para cada família e para este 
tempo de incerteza que paira um pouco por todo o Mundo.

A Direcção da Delegação

Faro

Almoço de Natal

90 participantes animaram o encontro associativo em Faro

A Direcção da Delegação de Faro realizou o seu tradicional almoço-convívio de Na-
tal, no dia 29 de Novembro, no restaurante Austrália, em Vale da Venda, Faro.
“Neste evento confraternizaram aproximadamente 90 pessoas, entre associados e 
acompanhantes”, realçou a Direcção da Delegação, que, “num forte abraço associa-
tivo, agradece a presença de todos associados que estiveram neste evento”.
A Delegação de Faro deseja a todos um Feliz Ano Novo.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da Delegação ou por transfe-
rência bancária. Para qualquer esclarecimento, os interessados devem contactar a 
Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

FOTOS DELEGAÇÃO DA MADEIRA

FOTOS DELEGAÇÃO DE FARO
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Convívios de Natal

Chaves

Sabrosa

Arouca

Arcos de Valdevez

Foram 195 os participantes nestes eventos descentralizados

A Delegação do Porto, com o apoio dos associados, realizou diversos convívios de 
Natal durante o mês de Dezembro: em Arouca, no dia 1, em São Martinho de Anta – 
Sabrosa, no dia 6, em Chaves, no dia 13, e em Arcos de Valdevez, no dia 14.

Animação
Em todos estes eventos participaram 195 associados e familiares, que desfrutaram 
de um dia bem passado, em camaradagem. Em Arouca, o almoço foi passado em 
“amena cavaqueira”, de forma muito tranquila, mas também em diálogo associativo.
São Martinho de Anta recebeu os participantes num belo almoço-convívio, na terra 
onde o grande escritor Miguel Torga tem o seu berço, património e material de relevo.
Em Chaves, terra dos célebres pastéis, iguaria da gastronomia nacional e da doçaria 
tradicional, o almoço foi servido com uma ementa de requinte e bom gosto.
Em Arcos de Valdevez ouviram-se as concertinas do António Brito e do seu amigo, 
que muito animaram a rapaziada.
Todos os encontros foram divertidos e memoráveis.

Agradecimento
A organização destes convívios esteve a cargo dos seguintes associados, aos quais a 
Delegação do Porto muito agradece:
- Em Arouca, Afonso Almeida, conselheiro da Delegação;
- Em Chaves, da Direção do Núcleo;
- Em São Martinho de Anta, de António José Cardoso, Clemente Morais e José Martins;
- Em Arcos de Valdevez, de Artur Azevedo e José Barbosa.

Representação
A convite do Núcleo de Chaves, participaram no convívio o vereador da Câmara Mu-
nicipal de Chaves, Nuno Chaves, em representação do presidente da Câmara, tenente-
-coronel Mascarenhas, o presidente do Núcleo da Liga dos Combatentes em Chaves, 
tenente-coronel Martins, e o capelão António Joaquim Dias, ambos em representação 
do RI 19, e o representante da Associação de Paraquedistas, Dinis Ponteira.
A Delegação do Porto fez-se representar por elementos da Direcção em todos estes 
eventos.

Convocatória
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação do Porto convoca os associados, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 51.º dos Estatutos, para a Assembleia-Geral Ordinária a realizar 
no dia 7 de Fevereiro de 2026, pelas 14h00, nas instalações da Delegação, na Rua 
Pedro Hispano, 1105 - Porto, com a seguinte ordem de trabalhos:
1.	 Ratificação da Acta da Assembleia-Geral anterior.
2.	 Ratificação, nos termos do artigo 19.º dos Estatutos, do associado designado para 

o cargo de tesoureiro da Direcção de Delegação.
3.	 Discutir e votar, nos termos do artigo 52.º, alínea b), dos Estatutos, o Relatório 

Operacional e as Contas da Direcção de Delegação, assim como o Parecer do 
Conselho Fiscal, respeitantes ao ano de 2025.

4.	 Outros assuntos da vida associativa.

Nos termos do disposto no artigo 32.º, conjugado com o artigo 23.º, se, à hora mar-
cada, não estiver metade do número de associados, a Assembleia reunirá 30 minutos 
depois com qualquer número de associados.

Aniversário da Delegação 

O aniversário da Delegação do Porto é um importante marco na história associativa

A Delegação do Porto celebrou o 51.º Aniversário da sua fundação, como tem sido 
tradição, no dia 7 de Dezembro, nas suas instalações.
O programa constou de uma recepção aos associados e familiares, pelas 11h00, se-
guida da Cerimónia de Hastear das Bandeiras e do Porto d’Honra no Salão Nobre e 
culminou no almoço servido no Restaurante Social com a casa cheia.
Nos vários momentos simbólicos desta comemoração participaram muitos associa-
dos e familiares, representantes dos Órgãos Sociais Nacionais, da Junta de Freguesia 
de Ramalde e da Delegação de Vila Nova de Famalicão.
A tarde foi chegando e, para finalizar um dia de celebração da Delegação do Porto, 
seguiram-se as intervenções dos presidentes da Direcção da Delegação do Porto, da 
Direcção Nacional e da Mesa da Assembleia Geral Nacional, que sublinharam ser esta 
data um marco histórico, por ter sido o dia em que se realizou a primeira reunião de 
deficientes das Forças Armadas, no Regimento de Infantaria do Porto, com vista à cria-
ção de uma Delegação e ainda o papel desta estrutura local na acção nacional da ADFA.
A Direcção da Delegação manifesta o seu agradecimento aos voluntários que se dis-
ponibilizaram para organizar o almoço e confeccionar uma ementa bem apreciada e 
saboreada por todos.

Porto
 FOTOS DELEGAÇÃO DO PORTO
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ELO em Vila Nova de Milfontes

“Este é um lugar de pacífica e serena convivência”
Num momento em que a ADFA já iniciou o debate associativo sobre o seu legado e futuro, o ELO saiu em 
reportagem até Vila Nova de Milfontes, para encontrar Mário Inácio, um associado e antigo dirigente 
do Conselho Fiscal Nacional.

M
ário Inácio, antigo dirigente da 
ADFA, natural de Sabóia, Odemira, 
tem hoje 79 anos, cumpriu serviço 
militar como paraquedista em Mo-
çambique (em 1968/69) e na Guiné 

(em 1970/72), de onde regressou sofrendo de Stresse 
de Guerra.
Há exactamente 25 anos, durante o IV Congresso da 
ADFA, o associado já alertava para as questões da 
terceira idade, para os cuidados que a velhice exige 
e para as dependências que o agravamento da defi-
ciência e a própria idade maior representam para a 
vida de quem viu a juventude cortada pela dor física 
e psicológica. O mesmo vale para as suas famílias.
Durante o Congresso da ADFA, no ano 2000, Mário 
Inácio propôs a criação de serviços de apoio domi-
ciliário, entre outras medidas para que a velhice não 
fosse tão pesada.
Um quarto de século passado, ou seja, metade dos 
anos de existência da ADFA, o ELO visitou a estrutu-
ra de um projecto que Mário Inácio e a esposa, Maria 
da Piedade, fizeram crescer dos alicerces, por terras 
alentejanas: a Associação de Reformados e Idosos de 
Vila Nova de Milfontes (ARIVNM). Essa Casa é um 
Lar para mais de três dezenas de homens e mulheres 
de avançada idade, e presta cuidados de apoio domi-
ciliário a mais 17 pessoas residentes em duas fregue-
sias. O Centro de Dia que ali funcionava foi uma das 
vítimas da pandemia de Covid-19 e teve que cessar 
a actividade, mantendo-se a vertente residencial e a 
dos cuidados domiciliários.
Actualmente, Mário Inácio é o presidente da Direc-
ção daquela Associação, função que também já es-
teve sob responsabilidade de D. Maria da Piedade.
“Este é um lugar de pacífica e serena convivência”, 
realça o associado, que os já 27 anos de existência 
desta Instituição também beneficiaram da sua expe-
riência como dirigente na ADFA.

Stresse de Guerra
Durante a entrevista, Mário Inácio revisitou os tem-
pos inesquecíveis em que, sendo ele próprio uma víti-
ma de Stresse de Guerra, pugnou e trabalhou para que 
a ADFA também fosse um pólo agregador de soluções 
para aquela doença que atingiu tantos militares du-
rante a Guerra Colonial. No ano de 1987 realizou-se o 
primeiro Simpósio sobre a doença, na Sede da ADFA, 
no Palácio da Independência, sob coordenação do 
professor Afonso de Albuquerque e da também psi-
quiatra Fani Lopes.
Na ADFA, os primeiros tempos foram difíceis e as 
sessões de terapia de grupo passaram a realizar-
-se no Hospital Júlio de Matos, surgindo em 1988 a 
Apoiar, Associação que se dedicou inteiramente às 
vítimas de Stresse de Guerra. Mário Inácio também 
esteve nessa luta.
“O Stresse de Guerra é, por vezes, pior que uma defi-
ciência física”, considera Mário Inácio. Acrescenta 
que a dificuldade era maior pela tardia entrada na 
tabela nacional de incapacidades, quando finalmen-
te a doença foi reconhecida oficialmente pelo Estado 
Português.
Nas sessões de terapia de grupo no Hospital Júlio de 
Matos, as mulheres também foram convidadas a par-
ticipar. Maria da Piedade recorda-se que, “na primei-
ra reunião, ninguém falava e foi preciso que uma das 
mulheres tivesse um ataque de choro para que esse ar-
ranque duro e muito partilhado tivesse lugar”.
A experiência de vida de Mário Inácio junta os pro-
blemas da Guerra Colonial e as consequências psi-
cológicas que daí advieram, a família, o trabalho, o 
associativismo na ADFA, prolongado no múltiplo 
voluntarismo na criação da Apoiar, em 1988, e, mais 
tarde, em 1998, na fundação da ARIVNM. Este misto 
de responsabilidades e de trabalhos, de missões e de 
força de vontade, afastou Mário Inácio do sofrimento 
com o Stresse de Guerra. Esse contributo foi decisivo 

para que passasse a conviver com a doença de forma 
a que esta não perturbasse a normal azáfama dos seus 
dias.
“A princípio, como estive muito ligado à pesca e a ac-
tividades com ela relacionadas, apostei em dedicar-me 
à construção de uma pequena embarcação e só parei 
na terceira que planeei e construí sozinho”. Foi uma 
forma de, com muitos planos e suor, investir em algo 
que impedisse a doença de evidenciar-se. Dedicou-se 
muito à pesca de rio e no mar.
E Mário Inácio sempre levou o desafio da navega-
ção muito a sério. Certa vez concretizou uma viagem 
numa embarcação de cinco metros, que ele próprio 
construiu, largando de Vila Nova de Milfontes para 
atracar apenas em Oeiras. Muitos quilómetros, a que 
só a experiência e a força de vontade deram confiança 
e segurança, numa viagem marítima em que encon-
trou golfinhos, um cachalote, pescadores em trainei-
ras e uma vedeta da Marinha.

Projectos e concretizações
Para Mário Inácio, a idealização de um projecto tem 
que ter uma concretização prática.
Na Praia da Franquia, perto de Vila Nova de Milfontes, 
em 1997, era muito difícil que cidadãos com deficiên-
cia motora pudessem ir apanhar sol, à beira de água. 
Pois Mário Inácio “moveu céus e terra” para alterar 
essa situação e conseguiu, com o apoio autárquico lo-
cal, a instalação de uma passadeira de madeira que, 
durante anos, deu acessibilidade total àquela praia da 
costa alentejana. Essa façanha chegou a ter várias no-
tícias no ELO e mesmo uma reportagem especial, que 
incluiu uma passagem pelas primeiras instalações da 
ARIVNM. A tal passadeira viria a ser muito útil à popu-
lação, especialmente aos mais idosos.
“A persistência e o diálogo podem muito” e tem sido 
assim com tudo na sua vida. Na criação da ARIVNM 
não foi diferente.

Partir do zero
A Associação de Reformados e Idosos de Vila Nova de 
Milfontes (ARIVNM) já existia na cabeça de Mário Iná-
cio e da esposa antes de 1998, data da sua fundação. 
“A nossa casa e viatura serviam de base para os nos-
sos primeiros trabalhos de apoio domiciliário”, conta, 
com orgulho e emoção. “Nessa altura, eu estava mui-
to ligado à ADFA”, refere Mário Inácio, que destaca o 
“importantíssimo papel da minha mulher na vida da 
ARIVNM”.
O emblema da Associação foi criado por um amigo, 
terapeuta de Acupunctura na ADFA, o comandante 
António Araújo de Brito, que, como homem de Ma-
rinha, idealizou a simbologia das duas cordas que se 
entrelaçam, cada qual com a sua cor, como que a di-
zer “unidos nas diferenças”. Tudo contribuiu para dar 
corpo e alma à visão que o associado Mário Inácio e a 
esposa criaram para o seu projecto.
O associado Mário Inácio esteve também ligado à 
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Assembleia de Freguesia de Vila Nova de Milfontes, 
como presidente, durante alguns anos. Essas e outras 
missões levaram a que Maria da Piedade assumisse 
funções como secretária, tesoureira, presidente da 
Assembleia-Geral e como presidente da Direcção. Ac-
tualmente é a vice-presidente da Direcção.
Na Associação, como na família e no trabalho, são um 
casal unido. “As divergências são algo que dá tempero 
à nossa relação”, assumem.
Esta força criadora só conheceu um momento em que 
não foi possível estarem tão dedicados à ARIVNM. 
Quando uma das filhas teve um grave problema de 
saúde, na juventude dos seus 20 anos, enquanto era 
estudante universitária, prontamente saíram da Direc-
ção da Associação para serem seus cuidadores perma-
nentes e poderem acompanha-la o melhor possível, 
numa altura tão sensível da sua vida. Foram tempos 
de opções difíceis e a família esteve e está sempre no 
topo. Mas deixaram a ARIVNM com fundos que lhe 
permitissem um tranquilo crescimento e uma existên-
cia sustentável. Por algum tempo estiveram afastados 
da gestão dos destinos da Instituição que criaram, sem 
nunca perderem de vista os seus passos. Quando a fi-
lha ultrapassou o seu problema de saúde (hoje é mãe 
de dois filhos), voltaram a apresentar-se a eleições na 
Associação e, desde 2005, nunca mais deixaram de 
coordena-la, levando para a frente a construção da 
grande estrutura que actualmente é a Sede e o Lar.

Uma Casa familiar
O edifício é muito comprido e espaçoso. Com interio-
res arejados e imaculados. As áreas estão muito bem 
definidas: a sala social, grande, comporta sofás para 
todos os residentes, com televisão e outras distracções. 
Inclui também um bar e um espaço expositivo, dedica-
do à história e aos trabalhos dos residentes da Institui-
ção. Paredes meias com a sala de convívio encontra-se 
a sala de refeições, tendo ao fundo a cozinha, muito 
bem equipada. Na ala contígua à entrada principal, 
estão as salas de apoio médico, gabinetes administra-
tivos, e outros espaços de reuniões e para trabalhos dos 
residentes. As casas de banho estão completamente 
adaptadas e são muito espaçosas. A ala dos quartos, no 
piso superior, é acolhedora e confortável. A tempera-
tura ambiente é convidativa num dia de vento como o 
que se fazia sentir durante a reportagem do ELO.
No salão social, os idosos ficam curiosos com a presen-
ça da equipa do ELO e alguns aproximam-se para con-
versar um pouco. Um ambiente calmo e convidativo 
ao convívio.
O cheiro é o das casas dos nossos avós, para onde gos-
tamos sempre de regressar, ainda que seja apenas na 
memória, com saudades de quem já partiu. Essa emo-
ção foi notória a cada momento, também ao visitar o 
quarto de uma das residentes, arrumado com tanto 
aprumo e gosto. A senhora fez questão de mostrar 
as suas obras, entre pinturas e colagens, no meio de 
muitas fotografias da família. É muito reconfortante 
encontrar um local tão sereno. Essa marca tão impor-
tante está directamente ligada ao projecto inicial que 
Mário Inácio e Maria da Piedade Inácio gizaram há 
tantos anos. E, talvez também por isso, exista uma lis-
ta de candidatos a residentes que aguardam paciente-
mente a sua vez para continuarem a sua vida entre tão 
dedicados cuidadores e profissionais.
Os idosos residentes formam uma família e as suas 
próprias famílias ali os visitam, na constatação de que 
os dias mais difíceis da sua terceira idade serão cer-
tamente amenizados pelos cuidados permanentes de 
quantos ali trabalham.

Apoio domiciliário
Outro sonho tornado realidade foi o serviço de apoio 
domiciliário. A Associação possui viaturas de várias 
dimensões e utilidades, que percorrem os mais de 
100 Km diários, nas freguesias de Almograve/Lon-
gueira e de Vila Nova de Milfontes, duas vezes por 
dia, de manhã e à tarde. “O importante é que sintam 
o apoio domiciliário como uma possibilidade de se 
manterem nas suas casas, com os seus hábitos, na sua 
raiz”, realça Mário Inácio.
A Associação adquiriu uma viatura com o apoio do 
PRR (Plano de Recuperação e Resiliência) e a parte 
residencial também beneficiou de apoios. Aguardam 
ainda ajuda financeira para a remodelação do equi-
pamento interior da Instituição. “Candidatamo-nos a 
tudo o que estiver disponível, para conseguirmos me-
lhorar esta Casa”, salienta Mário Inácio.

Deficientes militares
“Dentro do que é o trabalho desta Casa, temos estado 
sempre abertos a acolher deficientes militares ou anti-

gos combatentes, tentando dar-lhes prioridade”, refere 
Mário Inácio. Todos os candidatos são alvo de uma 
avaliação, para que beneficiem de resposta adequa-
da. “Esta seria a melhor forma de assegurar que os de-
ficientes militares e antigos combatentes tenham uma 
resposta de qualidade na sua terceira idade, com o 
apoio do MDN, em estruturas dedicadas, como a nos-
sa”.
Mário Inácio é um deficiente militar e, portanto, um 
antigo combatente, pelo que sua sensibilidade sem-
pre foi apurada para as questões da idade maior dos 
seus camaradas. “A geração da Guerra Colonial está 
a extinguir-se e vai desaparecer em menos de 15 anos. 
Essa geração foi deixada à sua sorte e hoje temos mui-
tas preocupações sobre como garantir a qualidade de 
vida destas pessoas”.

Sobre o futuro da ADFA
Mário Inácio lembra que, no IV Congresso, a mensa-
gem de alerta sobre a terceira idade dos deficientes 
militares, da criação do serviço de apoio domiciliário 
e de outras estruturas e serviços que cuidassem da sua 
idade maior, não teve acção correspondente, “o que 
nos trouxe ao presente, com todos os problemas que 
agora são pelos deficientes militares vividos: o agrava-
mento das deficiências, a viuvez, a solidão”.
“Não nos iludamos. Não nos preparámos como Ins-
tituição. A ADFA confiou e adiou estes problemas até 
agora. E actualmente é muito difícil fazer com que os 
associados consigam estar mais presentes e participa-
tivos.”
Mário Inácio considera que “a discussão sobre o futuro 
da ADFA teve lugar há já 25 anos, e nessa altura não 
soubemos ou não quisemos dar corpo a ideias mais 
arrojadas, que permitissem articular os nossos serviços 
de apoio com as estruturas sociais existentes por todo 
o País”.
“No entanto, a esperança nunca morre e desistir não 
faz parte da equação”, remata, disponibilizando-se 
para, mais uma vez, continuar a dar o seu contribu-
to para esse que desse diálogo surja o “pensar e agir” 
sobre o futuro. “Desta vez, a pensar num futuro mais 
presente”. Diz, com conhecimento de causa: “nunca é 
tarde para este trabalho”.

Continuar a trabalhar
Mário Inácio olha para os seus 79 anos de idade e 
diz: “fazíamos tudo novamente”. Tanto assim é que 
têm uma candidatura preparada para a construção 
de uma estrutura gémea, em frente às instalações da 
Sede e Lar da ARIVNM, com valências para depen-
dências mais graves e para internamento normal, 
com quartos destinados a casais, que pudessem tra-
zer algum do seu mobiliário que mais estimassem, 
como nas residências assistidas.
Para Mário Inácio e para Maria da Piedade o futuro 
é importante e consideram que a Associação de Re-
formados e Idosos de Vila Nova de Milfontes há-de 
perspectivar-se no tempo, com outros dirigentes e 
residentes, sempre na nobre missão de cuidar na fase 
mais frágil da vida humana.
Tão simples quanto relevante, essa missão anima os 
dirigentes alentejanos que, como um dia, na ADFA, se 
empenharam para criar melhores condições para os 
deficientes militares que sofriam de Stresse de Guerra.
Um belo exemplo de persistência e força de vontade, 
em Vila Nova de Milfontes, faz com que acreditemos 
que a dignidade é possível, com qualidade de vida a 
condizer.

Rafael Vicente
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ADFA na Direcção-Geral de Recursos Humanos 	
da Defesa Nacional

A 
ADFA foi recebida em audiência pelo 
director-Geral de Recursos Humanos da 
Defesa Nacional (DGRHDN), major-ge-
neral Rui Matos Tendeiro, na manhã de 
18 de Dezembro, no Ministério da Defesa 

Nacional, em Lisboa.
Representaram a Associação opresidente e o tesourei-
ro da DN, António Pereira Neves e Cândido Patuleia 
Mendes, assessorados pela consultora jurídica nacio-
nal Helena Afonso e pela técnica de Serviço Social Sara 
Santos.
Odirector-geral esteve acompanhado pelo subdiretor-
-geral, Pedro Rodrigues Vieira, pelo director de Servi-
ços de Saúde Militar e Assuntos Sociais, Nuno Caeiro, 
e pela jurista Catarina Afonso.

A DN apresentou o Caderno Reivindicativo da ADFA e 
o director-geral concordou que existem assuntos que 
podem ser resolvidos, tais como o processo dos fur-
riéis e o das Juntas Médicas. Foi também abordada a 
falta de recursos, principalmente humanos, do Lar Mi-
litar da Cruz Vermelha Portuguesa, e a situação grave 
no financiamento dos produtos de apoio aos deficien-
tes militares.
O director-geral informou a ADFA que vai convocar 
o Conselho Consultivo de Apoio aos Deficientes das 
Forças Armadas (CCADFA).
A DN aproveitou para falar sobre a realização da Ses-
são Comemorativa dos 50 anos da Publicação do DL 
n.º 43/76, de 20 de Janeiro.

RV

Reunião no IASFA

A 
ADFA participou numa reunião com o 
director de Serviços da Assistência na 
Doença aos Militares (ADM), capitão-
-de-mar-e-guerra Carlos Cardoso e Sil-
va, no dia 17 de Novembro, no Instituto 

de Acção Social das Forças Armadas/Assistência na 

Doença aos Militares (IASFA/ADM), em Oeiras.
A ADFA esteve representada pelo presidente da DN, 
assessorado pela técnica de Serviço Social, Sara San-
tos, e pela técnica de contabilidade Sónia Cerejo.
O presidente da ADFA informou que apresentou as 
questões agora levantadas, em relação à Mesotera-

pia e aos Acordos existentes entre o IASFA e várias 
entidades, tendo o director Carlos Cardoso e Silva 
informado que o IASFA tem mais de 900 desses acor-
dos celebrados e que todos eles constam no site da-
quela Instituição.

RV

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P

ADFA na tomada de posse do DGRHDN, em 6 de Agosto último
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Destino da ADFA

Primeira reunião do grupo de trabalho

O 
Grupo de Trabalho criado em 29 de Se-
tembro, com a finalidade de coordenar 
as actividades a desenvolver sobre o 
destino da ADFA, reuniu pela primeira 
vez em 18 de Novembro.

Com todos os elementos em sintonia sobre as con-
clusões da reunião de 29 de Setembro, decidiu-se es-
tabelecer uma programação rigorosa, em termos de 
missão, metodologia de trabalho e enquadramento 
institucional.
O presidente da Direcção Nacional, presente na reu-
nião, manifestou todo o apoio ao grupo de trabalho 
e às actividades a desenvolver. Posteriormente, no 
editorial do último número do ELO, a Direcção Na-
cional reconhece a importância e oportunidade des-
ta iniciativa. Fica deste modo resolvida, no essencial, 
a questão do enquadramento institucional.

Quanto à missão e metodologia, prevê-se a aprova-
ção de um plano de actuação na próxima reunião, a 
realizar em Janeiro.
Na reunião de 29 de Setembro foram definidos ob-
jectivos e actividades de âmbito interno, com vista a 
uma deliberação final, informada e consciente, sobre 
o destino da Associação. Nesta reunião entendeu-se 
que, com o envolvimento da Direcção Nacional, se 
devem definir igualmente objectivos no plano exter-
no, com vista à criação de condições de transmissão 
do legado da ADFA. A investigação científica, no do-
mínio dos estudos sobre a deficiência, terá aí um pa-
pel fundamental. Na programação a realizar, serão 
privilegiados os contactos com os departamentos 
universitários.
Ainda no domínio do enquadramento institucional, 
põe-se a questão do papel das Direcções das Delega-

ções. Os Órgãos Sociais da Delegação do Porto, dada 
a importância do assunto, entendem que o presiden-
te da Direcção, Abel Fortuna, deve estar no Grupo de 
Trabalho em sua representação e não a título pes-
soal. Este entendimento pressupõe uma maior ins-
titucionalização deste projecto, que nasceu da ini-
ciativa de um grupo de associados. A integração no 
grupo de todos os presidentes das Delegações, com 
a mesma representatividade, poderá ser a forma de o 
projecto ser ainda mais institucional. Trata-se de um 
assunto a discutir na reunião a realizar em Janeiro.
Esta informação detalhada sobre o andamento dos 
trabalhos é uma exigência do envolvimento de todos 
os associados na definição e transmissão do legado 
da Associação.

O Grupo de Trabalho

Memória da essência associativa

A 
iniciativa que levou à homenagem ao 
Calvinho, primeiro, e ao Vale e ao Antu-
nes, depois, foi espontânea e genuína, 
ditada pela urgência de salvar a essên-
cia associativa do esquecimento. Foi um 

gesto de emergência, já no fim do percurso.
Foram homenagens singelas, mas calorosas, com a 
presença dos familiares, de um significado associati-
vo profundo. Nelas se evidenciaram o impulso inicial, 
a militância contínua e a dedicação para sempre – três 
atributos associativos fundamentais.
O impulso inicial foi personalizado pelo Calvinho, 
através do seu papel no movimento antes do 25 de 
Abril e da acção liderante na reunião fundadora de 14 
de Maio de 1974. O texto programático fundacional, 
aí aprovado e nesse mesmo dia entregue à Junta de 

Salvação Nacional e à Comunicação Social, é da sua 
autoria.
A militância contínua é representada pelo Vale, com a 
especificidade de ser serena, mas empenhada e envol-
vente. Como associado e como trabalhador (telefonis-
ta) era um pólo de atracção de associados e uma fonte 
de vida associativa, alimentada de ideais. No quadro 
oferecido aos filhos e aos netos ficou a caracterização 
sucinta: “Exemplo do mais puro associativismo”.
A dedicação para sempre foi materializada pela pre-
sença permanente do Antunes, zelador do patrimó-
nio e dos princípios associativos. O seu acolhimento 
fraterno de todos os associados que se dirigiam à Sede 
tornava a vida associativa mais afectiva. No quadro 
oferecido à irmã e à sobrinha ficou também a caracte-
rização lapidar: “Exemplo de total entrega associativa”.

Os três associados homenageados foram exemplares. 
O Calvinho foi exemplar e foi único. O Vale e o Antu-
nes foram exemplares e exemplos entre muitos, im-
possível de enumerar. Através deles, foram homena-
geados esses muitos, que discreta e persistentemente, 
fizeram a comunidade associativa que somos.
Foram homenagens simples, entre associados, sem 
convidados e o inerente aparato. Por isso, genuínas 
e emotivas. O Calvinho esteve presente; o Vale e do 
Antunes estiveram em memória. Houve a alegria da 
presença e o sentimento da ausência – as duas dimen-
sões da existência associativa hoje, talvez simetrica-
mente, repartida.

Fernando Carvalho e Adérito Pinto, 
do grupo de iniciativa destas homenagens

Momentos da homenagem associativa
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Atribuição Toponímica em Lisboa 						    
- Rua José Eduardo Gaspar Arruda

F
oi com um misto de surpresa e estupe-
facção que a Direcção Nacional da ADFA 
tomou conhecimento, de que tinha sido 
atribuída a designação Rua José Eduar-
do Gaspar Arruda, ao prolongamento da 

Rua General Henrique de Carvalho, na freguesia 
de Carnide, em Lisboa, de harmonia com as placas 
toponímicas ali colocadas.
Aqueles sentimentos de espanto e assombro da 
DN foram amplamente potenciados, pela intensa, 
manifestada e expressa indignação dos associa-
dos, também eles incrédulos com a forma como 
fora tratado, pensava-se, o que constituiria o reco-
nhecimento de tudo o que era devido ao “Comen-
dador José Arruda”.
Em boa verdade, tivéramos conhecimento da 
deliberação da Assembleia Municipal de Lisboa 
(AML), apreciada e votada na sua sessão de 26 de 
Novembro de 2024, que aprovou uma proposta de 
atribuição do nome do comendador José Eduardo 
Gaspar Arruda, a uma artéria de Lisboa, o que mui-
to nos honrou, a nós, ADFA, e à família do home-
nageado.
O comendador José Arruda, pelo seu percurso de 
vida como cidadão e como dirigente associativo, 
pela luta que travou na defesa intransigente dos 
legítimos direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas e pela sua envolvência em toda a proble-
mática ligada às pessoas com deficiência, era bem 
merecedor desta distinção, que faria perdurar no 
tempo a sua imagem, o seu nome e o seu legado.

A partir de então, a DN foi entabulando contactos 
com o serviço da Autarquia incumbido de con-
verter em facto a deliberação tomada pela AML, e 
sempre nos foi adiada uma resposta objectiva, so-
bre o local da prestação desta digna homenagem 
e a data em que ela se tornaria efectiva.
Porém, em 30 de Maio de 2025, o vereador Diogo 
Moura, a quem cabe a execução das atribuições 
toponímicas do Município de Lisboa, assumindo 
a coordenação da equipa que promove tais tri-
butos, escolheu o antes designado local para o 
cumprimento da decisão tomada, sem o conheci-
mento da família de José Arruda, viúva e filhos, e 
da DN da ADFA, que iniciou o processo para esta 
atribuição, logo em 2019, ano do seu falecimento.
Efectivamente e naquele primeiro momento de 
indignação contagiante, a Direcção Nacional 
chegou a lavrar um manifesto que expunha, ao 
engenheiro Carlos Moedas, o imenso desagrado 
de dirigentes e associados da ADFA, bem como 
da família de José Arruda, pelo que, desconheci-
da a informação de que as placas já aplicadas e 
à vista de quem por elas passava não tinha qual-
quer suporte ou registo, a DN optou por pensar 
antes de agir, provavelmente com precipitação, 
pois não era crível nem expectável que fosse omi-
tido, à ADFA e à família, o momento da colocação 
de uma placa toponímica com o nome do nosso 
camarada e antigo presidente da Direcção Nacio-
nal, o que constituiria um acto público de reco-
nhecimento.

Com base na prudência e contenção, a DN contactou 
de imediato o Gabinete de Apoio ao presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa, expondo a nossa co-
lectiva e profunda estranheza e descontentamento 
pelo que estava a acontecer, e foi informada de que, 
prontamente, seria dada informação sobre o que se 
tinha passado e dera azo a tamanha indignação.
A informação chegou rapidamente e soube-se en-
tão que se tratou de um lamentável esquecimento 
do sector municipal de obras, a quem cabe a apli-
cação das placas toponímicas, que, após diversas 
colocações, deveria tê-las tapado, a fim de que só 
fossem exibidas na ocasião da sua inauguração ofi-
cial, ainda não promovida. Tal comunicação adi-
tava que as placas iriam na realidade ser cobertas 
e que está nas intenções do vereador responsável 
por tais aplicações, o contacto com a ADFA, a fim 
de indicar a data prevista para a correspondente 
inauguração e que lhe façamos chegar uma lista de 
convidados, que gostaremos que acompanhem os 
Órgãos Sociais da ADFA no momento solene, pelo 
qual todos nós e a família há tanto aguardamos.
No entanto, e porque este processo necessita de 
melhor esclarecimento, a Direcção Nacional soli-
citou audiências urgentes ao presidente da Câma-
ra e ao vereador que superintende a este acto, que 
parece ter sido gerido com claro esquecimento dos 
mais interessados em tão distinto reconhecimen-
to, a ADFA e a família do comendador José Arruda.

A Direcção Nacional
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Vamos celebrar o DL 43/76

D
entro das actividades de cariz cultural 
e associativo que a Direcção Nacional 
se impôs a missão de levar à prática no 
Programa Eleitoral Intercalar do man-
dato de 2025 a 2027, encontra-se vinca-

da, entre outras, a celebração da data da publicação 
do histórico Decreto-Lei n.º 43/76, sempre considera-
do a “bíblia” dos direitos e outras especificações atri-
buídos aos Deficientes das Forças Armadas.
Coincidentemente, neste ano e a 20 de Janeiro, co-
memorar-se-á o Cinquentenário dessa publicação, 
motivo muito importante e mais do que suficiente 
para solenizarmos tal data, que memora os 50 anos 
da vigência do extraordinário documento, e nos 
propiciou os primeiros e democráticos patamares 
de justiça e reconhecimento, pelo que, neste marco 

cronológico redondo, se está a organizar, para a par-
te da tarde daquele mesmo dia, Terça-feira, uma ses-
são de apresentação de três grandes planos, que são 
fulcrais para a correspondente fixação e memória.
Será esta, em princípio, a respetiva programação:
- “A Luta e o Diploma”: a cargo de António Carreiro, 

associado da ADFA e, durante muitos anos, advo-
gado que utilizou aquele edifício legislativo para 
defender, até em juízo, os associados, um exímio 
conhecedor dos princípios e articulado daquele 
inovador decreto-lei;

- “A expansão”: ao cuidado de Adalberto Fernandes, 
uma personalidade bem conhecedora de todo o 
processo da expansão das matérias contidas no DL 
43/76, para os conceitos e garantias de que passa-
ram igualmente a fruir os cidadãos lusos não mili-

tares portadores de deficiência;
- “A memória”: a expressão que permanecerá na 

consciência colectiva da comunidade envolvente, 
de todas as origens e consequências dos traumas 
físicos e psíquicos dos deficientes das Guerras Co-
loniais, a partir de um estudo que está a ser imple-
mentado pelo Ministério da Defesa Nacional, na 
intervenção de Nuno Caeiro, director de Serviços 
de Saúde Militar e Assuntos Sociais do MDN.

Aguarda-se assim a franca adesão dos associados a 
esta evocação, a ocorrer no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional, não só pela esperada valia das pre-
lecções a desenvolver, como para a sua participação no 
debate que se lhes seguirá.

A Direcção Nacional

Serviços Médicos Nacionais

Fisioterapia, a caminho do pleno

A
pós a finalização da actividade da pres-
tadora de tratamentos de Fisioterapia 
nos Serviços Médicos Nacionais, em 
Julho de 2025, a época estival foi dedi-
cada à busca de uma empresa do ramo 

que, com outras garantias, voltasse a proporcionar 
tratamentos de qualidade e dessa especialidade, tal 
como apoio à mobilidade, vulgo ginástica.
O correspondente empenhamento da DN levou a 
que se promovesse a celebração de um contrato, 
com melhor capacidade de gestão e acompanha-
mento por parte da nossa Associação, no declarado 
interesse de continuar tão importantes meios de 
apoio e para a mobilidade aos nossos associados, 
o que passou a ser propiciado, a partir do início 
de Outubro seguinte, através da assinatura de um 
contrato, vigente por três meses, celebrado entre a 
ADFA e a empresa do ramo Pingos Atléticos.
De harmonia com o contratado e avaliada a prática 
terapêutica daqueles serviços, em Dezembro findo, 
houve que analisar os resultados apurados, no in-
tento de dar continuidade, ou não, ao contrato em 
extinção, verificando-se terem decorrido de forma 
positiva os pressupostos financeiros, médicos, tera-

pêuticos e do nível de organização e satisfação dos 
utentes; entendeu-se assim, e por bem, prosseguir 
com a actividade da parceria com a mencionada 
prestadora de serviços de Fisioterapia, por mais um 
ano e com início nos primeiros dias deste mês de 
Janeiro.
O novo ano iniciou-se já com todas as valências dos 
SMN em franca laboração, à parte a especialidade da 
actividade de mobilidade, que se encontra em fina-

lização de acordo, a fim de que, o mais rapidamen-
te possível, essa importante vertente esteja também 
disponível para os correspondentes beneficiários, 
que poderão começar já a efectuar as suas inscrições, 
pois o início da ginástica está a ponto de arrancar.
Dentro desta nova forma de relacionamento, é 
crucial que os utentes das consultas de Fisiatria, a 
cargo do Doutor Barros Silva, e de tratamentos de 
Fisioterapia prestados, pelas técnicas destacadas 
Graziele dos Santos e Cinthia Lima, cumpram ri-
gorosamente o plano que lhes esteja programado, 
sendo aqueles clínico e fisioterapeutas apoiados 
unicamente pela trabalhadora Ana Paula Vicente; é 
também importante recordar que aqueles serviços 
se iniciam, todos os dias úteis, a partir das 9h00 e 
que o sector da Fisioterapia encerrará para o almo-
ço, das 13h30 às 14h30.
Auguramos que este novo método de trabalho, exe-
cutado por esta renovada equipa, permita o acerto 
mais rigoroso da condução da prestação clínica e 
terapêutica, e satisfaça plenamente as necessidades 
e carências dos nossos associados.

A Direcção Nacional

Museu da Guerra Colonial é notícia
Revista Portuguesa de História Militar n.º 9, Dezembro de 2025

A 
Revista Portuguesa de His-
tória Militar (RevPHM), edi-
tada pela Comissão Portu-
guesa de História Militar de 
Portugal (Ministério da De-

fesa Nacional), que é presidida pelo ma-
jor-general João Vieira Borges, apresenta, 
em todas as suas edições, um Museu na-
cional ou internacional.

No seu número nove, publicado no dia 
30 de Dezembro de 2025, aquela publi-
cação teve como tema genérico “a Re-
tirada Militar Portuguesa dos Domínios 
Ultramarinos, o Spinolismo versus 11 
de Março e o 25 de Novembro de 1975” 
e considerou de “superior importância 
e interesse” a inclusão de um texto so-
bre o Museu da Guerra Colonial (MGC), 

com a intenção de “dar a conhecer, ao 
publico em geral e demais especialistas, 
o histórico e a missão do Museu da Guer-
ra Colonial, e o seu fantástico acervo 
museológico e patrimonial”, informou 
José Manuel Lages, vice-presidente da 
Direcção do MGC e seu director cientí-
fico.

RV
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Quebrar barreiras vivenciando a deficiência
Projecto da ADFA, no âmbito do Programa Nacional de Financiamento a Projectos do INR, I.P. 2025

A 
ADFA realizou, durante o ano passa-
do, o Projecto “Quebrar Barreiras Vi-
venciando a Deficiência”, no âmbito 
do Programa Nacional de Financia-
mento a Projectos do INR, I.P. 2025.

O Projecto decorreu em Bragança, mais concreta-
mente na Escola EB 2, 3 Paulo Quintela e na Esco-
la Secundária Emídio Garcia, e também em Porto 
de Mós e em Mira de Aire, nas Escolas Secundárias 
de Porto de Mós e de Mira de Aire, em oito ses-
sões, que abrangeram alunos do 6.º ao 12.º anos 
de escolaridade.
As dinâmicas tiveram como base experiências vi-
vidas por pessoas com deficiência e as estratégias 
para superar as barreiras que enfrentam no dia-
-a-dia, e propunha-se aos jovens participantes 
que realizassem tarefas comuns, como deslocar-
-se num espaço, identificar objectos ou utilizar 
tecnologia, com restrições motoras ou sensoriais, 

como vendas nos olhos ou com o recurso a cana-
dianas e cadeiras de rodas.
Os objectivos centrais destas acções foram a pro-
moção da compreensão e o incentivo da imple-
mentação de medidas que garantam a autonomia 
e a inclusão plena das pessoas com deficiência.
As sessões iniciavam-se com uma apresentação 
testemunhal da ADFA, que abordava a condição 
dos deficientes das Forças Armadas e as suas in-
clusão e reabilitação socio-profissionais. As tur-
mas replicaram as dificuldades enfrentadas pelas 
pessoas com deficiência e as estratégias utilizadas.
A ADFA acredita que o Projecto “Quebrar Barrei-
ras Vivenciando a Deficiência” ajudou a formar 
cidadãos mais conscientes e comprometidos com 
a inclusão, ao permitir que os jovens experimen-
tassem as dificuldades na primeira pessoa.

SS e RV

Medidas de inclusão para pessoas 					   
com deficiência na Cultura

N
o Dia Internacional das Pessoas 
com Deficiência, 3 de Dezembro, a 
ministra da Cultura, Margarida Bal-
seiro Lopes, esteve no Museu Na-
cional dos Coches, em Lisboa, para 

anunciar a aplicação de duas medidas de inclusão 
para pessoas com deficiência na Cultura, reconhe-
cendo que ainda “há muito a fazer em matéria de 
acessibilidades” nos espaços culturais públicos e 
privados.
A governante informou sobre a atribuição de bilhe-
te gratuito para acompanhantes de pessoas com 
deficiência e sobre o selo de certificação para equi-
pamentos culturais acessíveis e inclusivos, medidas 
que entraram em vigor neste mês de Janeiro.

“O bilhete da pessoa com deficiência é pago. O que 
é gratuito é o bilhete do acompanhante”, clarificou 
a ministra, dizendo que, para acesso a esta medi-
da, “a pessoa com deficiência deve ter incapacidade 
de 60% ou mais e a prova será o atestado médico de 
incapacidade multiuso”.
“Estamos a garantir igualdade de acesso. (…) É 
garantir que uma pessoa com deficiência tem as 
mesmas condições do que eu para aceder a um 
equipamento cultural”, considerou a ministra, 
aos jornalistas, referindo que o impacto da medi-
da será avaliado ao final de um ano de aplicação.
A atribuição do selo de certificação sobre inclusão 
e acessibilidade aos equipamentos culturais pú-
blicos e privados é feita em três categorias – prata, 

bronze e ouro – consoante o cumprimento de crité-
rios, definidos em Portaria para o efeito.
A ministra explicou que, “no prazo de 20 dias, as en-
tidades competentes terão de dar uma resposta” aos 
equipamentos culturais que se candidatem ao selo 
(museus, monumentos, teatros, cineteatros ou salas 
de cinema), sendo estes avaliados pela Direcção-
-Geral das Artes e Inspecção-Geral das Actividades 
Culturais, com parecer obrigatório pelo Instituto 
Nacional para a Reinserção.
São requisitos a existência de rampas de acesso, sa-
nitários adaptados, audiodescrição, descrição em 
braille, serviços educativos acessíveis ou programa-
ção que envolva pessoas com deficiência.

RV

O projecto da ADFA incluiu eventos baseados na experimentação.
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Centros de dados e armazenamento de energia

P
ortugal está a ser apresentado ao Mundo 
como um dos principais centros de in-
fraestruturas digitais do sul da Europa, 
com uma boa rede de fibra óptica, uma 
grande produção de energias renováveis 

e um bom utilizador de tecnologias. Brevemente vai 
ser anunciado o Projecto Amália para a Inteligência 
Artificial (IA), um modelo de linguagem capaz de 
compreender e gerar português europeu, fazendo de 
Portugal um produtor de IA, além de utilizador.
A Associação Portuguesa de Data Centers (Portugal 
DC), em parceria com a consultora europeia Pb7 
Research, fez um estudo no qual se prevê que, nos 
próximos cinco anos, serão feitos grandes investi-
mentos em Portugal, em infraestruturas de IA e na 
construção de mais de 10 novos grandes centros de 
dados, impulsionados pelas grandes empresas tec-
nológicas mundiais, em Viana do Castelo, Fundão, 
Castanheira do Ribatejo, Abrantes, Sines, Carnaxide, 
Lisboa.
Segundo aquele estudo, até 2031, serão investidos 
mais de 13 mil milhões de euros que irão criar cer-
ca de 9.400 postos de trabalho durante a construção, 
instalação e laboração e cujo contributo para o PIB 
nacional poderá atingir os 3,7 mil milhões de euros. 
Uma pequena parte daquele investimento será na 
requalificação e upgrade dos centros já existentes.
É sabido que o aumento de tráfego de dados pelos 
cabos submarinos e respectivo processamento in-
formático, a IA, bem como a utilização crescente da 
cloud, exigem grandes capacidades de computação, 
que tem feito aumentar a procura daquelas infraes-
truturas em todo o Mundo.
Não sabendo se será uma bolha, é verdade que, nos 
EUA, várias empresas estão a investir cerca de 500 
mil milhões de dólares em novos centros de dados 
e outras infraestruturas ligadas à IA, bem como na 
construção de novas centrais de produção de electri-
cidade. Como a Europa e o Médio Oriente seguem o 
mesmo caminho, é conveniente não ficarmos mais 
uma vez na cauda do “pelotão”.
Todavia, os nossos sistemas de educação médio e 
superior e de formação profissional não estão prepa-
rados para acompanhar um tão rápido crescimento 

desta indústria, pelo que iremos assistir a uma falta 
de técnicos qualificados para trabalhar nas diversas 
áreas. A imigração actual não tem qualidades profis-
sionais para fazer diminuir esta lacuna. Então terão 
de ser as próprias empresas a dar a respectiva forma-
ção profissional.
Já é do conhecimento público que a Microsoft, a 
partir do início do próximo ano, vai começar a in-
vestir 8,6 mil milhões de euros no centro de dados 
de Sines, em colaboração com a Nvídia, a Nscale e 
a Start Campus, para aquela infraestrutura suportar 
grandes cargas de trabalho em IA. Aliás, este investi-
mento está alinhado com o plano da Microsoft para 
a Europa, onde vai duplicar a capacidade dos cen-
tros de dados já existentes em 16 países europeus até 
2027. Por outro lado, Sines está a ser o local de amar-
ração de vários cabos submarinos que irão alimentar 
aquela e outras infraestruturas.
A AtlasEdge – multinacional com diversas instalações 
na Europa – inaugurou, em Outubro, o seu primeiro 
centro de dados (Lis001) em Carnaxide e está a avan-
çar com a construção de mais dois centros ao lado 
daquele – Lis002, para começar a operar em 2028 e 
Lis003, em 2030 – com um investimento de cerca de 
500 milhões de euros.
Um jantar oferecido por Donald Trump ao Príncipe 
da Árábia Saudita teve por fim comemorar a assina-
tura de um megacontrato entre a empresa xAI, de 
Elon Musk, com a Humain, empresa daquele Reino 
árabe dedicada à IA, que pretende, dentro de poucos 
anos, garantir pelo menos 6% da capacidade global 
de computação para IA, na região. Segundo aquele 
contrato, vai ser construído na Arábia Saudita, um 
dos maiores centros de dados do Médio Oriente, 
sendo este o maior projecto que a empresa de Musk 
tem fora dos EUA, garantindo um investimento de 
cerca de 557 mil milhões de dólares. Para Musk, este 
contrato serviu para fazer crescer a sua empresa de 
Inteligência Artificial, colocando-a ao nivel das ou-
tras grandes empresas americanas desta tecnologia. 
Os árabes, que abundam em dinheiro, pretendem 
diversificar a sua economia, para além do petróleo e 
dar ao País as maiores capacidades computacionais 
do Médio Oriente.

Em Portugal, a produção e armazenamento de ener-
gia verde tem de ir à frente das outras indústrias, 
acompanhados pelo avanço da tecnologia das ba-
terias de longa duração, pois prevê-se um aumento 
acentuado da procura de electricidade naquele sec-
tor industrial, na mobilidade eléctrica, hidrogénio 
verde, indústria e consumo doméstico.
A Comissão Europeia quer incentivar a utilização 
de tecnologias avançadas para as baterias, para re-
duzir a dependência dos combustíveis fósseis. Para 
isso, até ao fim de Março de 2026, o Programa Hori-
zon Europe vai disponibilizar recursos significativos 
para projectos que promovam a produção de bate-
rias com materiais sustentáveis, métodos de fabrico 
eficientes e armazenamento de longa duração. Está, 
também, a fomentar o desenvolvimento de novas 
tecnologias de armazenamento em baterias de longa 
duração, peça chave para o fornecimento de energia 
nos dias de baixa produção, bem como no desenvol-
vimento da recuperação de materiais provenientes 
da reciclagem de baterias.
Há várias centrais fotovoltaicas e eólicas em cons-
trução ou em vias disso, algumas já com projectos 
de armazenamento de energia em baterias ligadas 
às fontes de produção intermitentes. Assim, durante 
a produção, a energia em excesso vai sendo arma-
zenada nas baterias e só disponibilizada à rede nos 
períodos de maior consumo. São exemplos disso a 
Galp, que está a construir cinco projectos de arma-
zenamento de energia neste tipo de baterias, bem 
como a EDP, que está a implementar um sistema de 
armazenamento de energia para longa duração em 
baterias, integrado numa central de ciclo combina-
do a gás natural, no Carregado, energia que será li-
bertada nos períodos de maior procura.
O País está a fazer o reforço e a modernização da 
rede eléctrica, bem como a facilitar a hibridização 
dos projectos e parques actuais, isto é, combinar as 
energias hídrica, eólica, solar e baterias, de modo a 
ligá-las no mesmo ponto de injecção na rede, bem 
como a aumentar a introdução da IA e dados na sua 
gestão.

António Capela Gordo
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Hora de unir - continuação

D
epois de ler o ELO de Novem-
bro, no qual foi publicado um 
artigo por mim escrito, com o 
título “Hora de unir”, na mesma 
página li e gostei do artigo “Res 

Non Verba” da autoria do associado Alberto 
Casais.
Foi o artigo do camarada Casais que me des-
pertou o entusiasmo de continuar a deixar 
uma mensagem no ELO e de dizer aos asso-
ciados que o tal grupo que se reuniu no dia 
29 de Setembro teve como objectivo e tão só 
passar das palavras aos actos, mas também o 
pontapé de saída para aglutinar o maior nú-
mero de sócios que estejam disponíveis para 
dar o seu contributo e repensarmos o futuro 
da ADFA.
Já lá vão mais de 50 anos desde qua a ADFA 
foi criada e os fundadores eram todos milita-
res deficientes, não precisaram de uma guia 
de marcha a porem no terreno. Foi crescendo 
com a adesão voluntária dos ex-militares que 
reuniam condições enquadradas nos Esta-
tutos, elaborados por um grupo restrito que 
lhe conferiu um cunho técnico, esse grupo, 
os chamados fundadores, nunca reclamaram 
os “louros”, pois a reunião de 29 de Setembro 
também nasceu com o mesmo espírito, mas 
infelizmente o objectivo agora é outro, es-
tamos todos com idade avançada, enfim é o 

destino, basta ler a segunda página do ELO.
Presentemente, penso que ainda temos força 
para barrar a pretensão de qualquer Governo 
acabar coma ADFA por decreto e, se nada for 
feito, as raízes secam e a árvore morre sem 
deixar nada. Com este trabalho os sócios terão 
uma ferramenta para decidirem em Assem-
bleia-Geral o seu legado material e imaterial. 
O grupo é aberto e todos podem participar, 
cada um à sua maneira e com os meios que 
tiver ao seu dispor. Encontrou-se uma pessoa 
para “coordenar” e aproveitar o apoio logís-
tico que a DN pôs ao dispor do grupo, como 
diria o Zeca Afonso, junta-te ao grupo e “traz 
um amigo também”.
Quero deixar vincado que, foi na união que 
construímos a nossa ADFA, pondo de lado as 
divergências de opinião, recusando protago-
nismos; ora é esse espírito que precisamos de 
recuperar, senão perdemos a força e cami-
nhamos lentamente para o abismo do esque-
cimento.
Acabo este artigo citando o amigo Casais: 
“Nem sempre quantidade é qualidade. Mas 
talvez apareça alguém com ideias novas, ... 
esta questão do futuro da ADFA é complexa, 
importante e urgente”.
Vamos ao trabalho! VIVA A ADFA!

José Teixeira, associado n.º 1201

Democracia 
e Institucionalismo

A 
democracia não se esgota nos Órgãos institucio-
nais que a representam formalmente. Embora 
estes constituam a expressão legítima da vontade 
colectiva, traduzida nas eleições, a vida democrá-
tica é mais ampla e exige espaços de participação 

que ultrapassem a rigidez das estruturas. É neste contexto que 
surgem — e devem ser entendidos — os movimentos indepen-
dentes: grupos de associados que, de forma espontânea, procu-
ram agilizar processos, dar voz a preocupações específicas ou 
introduzir novas práticas de associativismo.
As vantagens da sua existência são evidentes. Por um lado, per-
mitem maior agilidade, respondendo a necessidades concretas 
sem o peso da burocracia. Por outro, introduzem inovação, tra-
zendo ideias frescas que podem enriquecer o funcionamento 
dos Órgãos formais. Além disso, ampliam a participação, en-
volvendo associados que, por vezes, não tomam parte activa na 
vida da Associação por não integrarem os Órgãos oficiais. Em 
última análise, reforçam a vitalidade democrática, lembrando 
que esta não é estática, mas plural e dinâmica.
A independência destes movimentos, contudo, não pode signi-
ficar colisão com os Órgãos democraticamente eleitos. Para que 
coexistam de forma saudável, é necessário que a sua actividade 
seja acompanhada por representantes institucionais, garantin-
do diálogo e transparência. Devem também ter objectivos espe-
cíficos e delimitados, que não interfiram com as funções cen-
trais dos Órgãos eleitos. E, sobretudo, precisam de respeitar os 
Estatutos e princípios democráticos, assegurando legitimidade 
e evitando conflitos de poder. A liberdade de acção é essencial, 
mas deve ser exercida dentro de um quadro que reconheça e 
valorize a autoridade democrática.
Em contrapartida, os membros dos Órgãos institucionais que 
integrem estes movimentos devem ter a coragem de agir de 
forma independente, sujeitando-se à democracia do grupo que 
aceitaram integrar, sem pretender agir como representantes da 
estrutura institucional que os elegeu, com o objectivo de que 
cada voto seu deva ser encarado como um voto de qualidade. 
Pelo contrário, cada opinião que defendam deve valer como 
contributo individual e genuíno, sem prejudicar a necessária es-
pontaneidade e a relação directa entre iguais — condição indis-
pensável para que se gere uma reflexão franca e uma confiança 
mútua entre pares. Os Órgãos institucionais, por meio destes 
representantes — quando declaradamente assumidos e assim 
aceites por estes movimentos — acabam por capturá-los, bu-
rocratizando a sua acção e suprimindo a liberdade e indepen-
dência que constituíam a sua razão de existir, enquanto prática 
complementar aos Órgãos institucionais.
Do ponto de vista associativo, a coexistência de ambos, sem tu-
tela ou controlo por parte das instituições, é uma oportunidade 
de enriquecimento colectivo. A democracia não é apenas um 
sistema de representação, mas também um exercício contínuo 
de participação e pluralidade. Os Órgãos eleitos não perdem 
autoridade ao reconhecer movimentos independentes; pelo 
contrário, ganham aliados na construção de uma participação 
associativa mais viva e inclusiva. Neste sentido, importa cultivar 
a ideia de que múltiplas vozes fortalecem o sistema, em vez de 
o fragilizarem. Em conclusão, a democracia é tanto institucio-
nal quanto vivencial. Os movimentos independentes, quando 
respeitam princípios e Estatutos, são expressão legítima da li-
berdade democrática e da vitalidade associativa. Cabe-nos, en-
quanto associação, aprender a equilibrar institucionalismo e 
espontaneidade, evitando antagonismos e reconhecendo que a 
pluralidade é a verdadeira força da democracia.

Manuel Bastos, associado n.º 1.312

Uma presença que nos habita

O
s espaços que nos rodeiam, nes-
ta época, enchem a nossa mente 
de flashes de Natal.
Uma festa de família que, para 
muitos, se transformou numa 

catástrofe natural. Em vez de alegria, há um 
grande sentimento de obrigação.
O primeiro pensamento vai para a compra 
dos presentes. Algo de aborrecido e dispen-
dioso. E quantas vezes desagrada a quem é 
oferecido!
Dar um presente a alguém é ser capaz de en-
tender as suas preferências e sensibilidade; 
sem a preocupação do valor monetário. Mas, 
sim, a ideia de uma memória que ele desper-
tará nessa pessoa.
Com o Natal termina um ano em que nem 
sempre aconteceu Natal na nossa vida.
E o ano que aí vem? Só será um ano novo se 
renovarmos o nosso olhar e nosso espírito. 
Se nos propusermos um projecto a cumprir. 
Nada de muito difícil para não falharmos.
A simplicidade e o encanto dos pequenos ges-
tos de amor são o Natal.
Que ano de 2026 desejamos para cada um de 
nós e para a ADFA? Sem dúvida, alguma saúde 
e coragem para impulsionar a pesada nau em 
que navegamos. Como seria bom se remásse-
mos juntos e os ventos fossem favoráveis!
Pertencemos a uma Associação que já fez 

uma grande sementeira, já floriu e frutificou. 
É chegado o tempo de uma boa colheita. Po-
rém, ainda esperam de nós persistência no 
trabalho e na luta.
Todos os mortos que passaram pela ADFA e 
todos os que amámos, estão connosco. Acre-
dito na continuidade dos sentimentos nunca 
traídos. Acredito que nada do que é verdadei-
ramente importante se perde.
A sua presença continua a habitar-nos. Assim 
como a de todos os que ainda nos sorriem, 
que nos abraçam e que se deixam envolver 
pelo compromisso da solidariedade.
Habita-nos também a presença de todas as pa-
lavras do jornal ELO. Uma corrente em cadeia, 
a unir-nos, a acordar-nos, a informar-nos e a 
acender memórias. Uma brisa a impulsionar a 
nau, deixando, contudo, que escolha a sua rota.
Já vivemos muitos natais, já vimos o começo 
de muitos anos.
Ainda somos capazes de ver beleza, sentir al-
guma magia e sonhar?
Então, vamos ter Natal e um ano de 2026 re-
pleto de inspiração.
Um grande abraço de boas festas para todos, 
em especial para os que continuam a lutar 
pela ADFA e para a equipa do jornal ELO.

Maria Leonarda Tavares, 
associada n.º 18.229
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Desafios lógicos

P
retendo com esta secção apresentar 
algumas questões, umas mais simples 
que outras, para nos entreter e, de certo 
modo, explorar a nossa capacidade de 
raciocínio e conhecimento.

As questões serão, algumas, quase infantis e ou-
tras nem tanto. Algumas serão lógicas, outras po-

derão usar conceitos básicos de matemática e ou-
tras usar pura intuição.
Em algumas delas deve-se ter em atenção como 
a questão é colocada e, sobretudo, que nem sem-
pre a resposta que nos parece correta e simples é 
a verdadeira.
Também prevejo incluir alguns factos históricos 

da ciência, mas a cujos factos associarei algumas 
questões.
A maioria das questões que irei colocar foram por 
mim colectadas ao longo de vários anos, quando 
ainda não havia internet.

Alberto Casais

Esta primeira questão foi-me posta por meu pai, quando eu era rapaz novo.

PRIMEIRA QUESTÃO

“Se um tijolo pesa 1 kg mais meio tijolo, quanto pesam 5 tijolos?”
Simples, não é?

No próximo número do ELO, darei a resposta e apresentarei outra questão.

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Nutrição

Janeiro: mês de reflexão e recomeços

J
aneiro é, para muitos, sinónimo de recomeço, 
por isso, nesta altura, tenho por tradição pre-
sentar os meus leitores com uma reflexão sobre 
as rotinas alimentares que devem adoptar ao 
longo do ano.

Depois das festas de final de ano, normalmente 
acompanhadas de excessos alimentares, horários ir-
regulares e menor actividade física, o corpo e a mente 
reclamam por equilíbrio.
Retomar a rotina alimentar não precisa de ser um pro-
cesso rígido ou restritivo; pelo contrário, deve apoiar-
-se em estratégias práticas que promovam bem-estar 
e que sejam sustentáveis a longo prazo.
1. Reequilibrar gradualmente, sem compensações 
extremas. Restrição severa gera fome, irritabilidade e 
risco de novos episódios de excessos alimentares. O 

ideal é retomar o padrão priorizando refeições com-
pletas e evitando jejuns prolongados que desequili-
bram o organismo. A regra é simples: voltar a comer 
bem, não comer menos.
2. Reforçar a hidratação para recuperar energia, pois 
se houve exagero em bebidas alcoólicas, açúcar e ali-
mentos salgados, todos eles contribuem para a de-
sidratação. Infusões sem açúcar, água aromatizada 
com limão ou hortelã e sopas ricas em legumes, são 
formas saborosas e fáceis de repor líquidos, além da 
água, claro!
3. Reorganizar horários e criar uma rotina de refei-
ções. Os dias festivos tendem a alterar horários de 
sono e refeições, o que afecta o metabolismo e a fome 
fisiológica. Nos primeiros dias de Janeiro, é recomen-
dado definir horas estruturadas para pequeno-almo-

ço, almoço, lanches e jantar porque vai ajudar a regu-
larizar o apetite.
4. Reforçar alimentos naturais e minimizar produ-
tos ultraprocessados. Uma estratégia simples e eficaz 
para “limpar” a alimentação pós-festas é aumentar a 
ingestão de água, fruta fresca, hortícolas, cereais in-
tegrais, leguminosas e fontes proteicas magras como 
lacticínios, carne e pescado e ovos. Simultaneamen-
te, reduzir alimentos açucarados ou ultraprocessados 
ajuda a estabilizar os níveis de energia e a diminuir a 
vontade de doces.
5. Preparação e planeamento: o segredo para evitar 
tentações. Retomar a rotina torna-se mais fácil quan-
do existe planeamento. Reservar algum tempo ao fim 
do dia ou ao fim-de-semana para preparar refeições 
simples, com legumes já lavados e marmitas, reduz a 
probabilidade de recorrer a opções rápidas e pouco 
saudáveis.
6. Definir objetivos realistas e positivos. Tente estabe-
lecer metas realistas e alcançáveis - por exemplo “hoje 
tenho de comer três peças de fruta”ou “hoje tenho de 
comer sopa numa das refeições” ou “esta semana não 
vou beber refrigerantes” - assim, irá promover mudan-
ças duradouras e sem pressão excessiva.
Voltar à rotina alimentar em Janeiro é uma reconexão 
com hábitos equilibrados e com bem-estar físico e 
mental. O segredo não está na perfeição, mas na con-
sistência construída dia após dia.
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
uma mensagem de e-mail para o endereço secretaria.
porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques 
Nutricionista da Delegação do Porto
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Cinquentenário da publicação do Decreto-Lei 
n.º 43/76, de 20 de Janeiro
ADFA promove Cerimónia evocativa no dia 20 de Janeiro, pelas 15h00, na Sede Nacional

A 
Direcção Nacional da ADFA vai realizar 
uma Sessão Comemorativa do 50.º Ani-
versário da Publicação do Decreto-Lei n.º 
43/76, no próximo dia 20 de Janeiro, Terça-
-feira, pelas 15h00, no Auditório Jorge Mau-

rício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. A Cerimó-
nia será presidida pelo secretário de Estado adjunto e da 
Defesa Nacional, Álvaro Castello-Branco, tendo a ADFA 
enviado uma nota informativa aos órgãos da Comuni-
cação Social. “Depois da Luta dos Deficientes das Forças 
Armadas, em Setembro de 1975, e após muitas reuniões 
preparatórias com os associados e com os representantes 
do Poder da altura, o Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Ja-
neiro, constituiu-se como a base legal dos direitos e ou-
tras especificações atribuídos aos Deficientes das Forças 
Armadas em democracia”, referiu a DN.
A ADFA afirma que “o dossiê da Guerra Colonial ain-
da não se encontra encerrado” e que mantém “a expec-

tativa de que o Estado Português faça finalmente justiça, 
cumprindo os direitos inalienáveis daqueles que, com o 
sacrifício da sua juventude, no Serviço Militar Obriga-
tório, serviram a Pátria em armas”, lembrando que “a 
História não pode esquecer as memórias dos que já par-
tiram e os testemunhos dos que ainda sofrem os efeitos 
da Guerra Colonial nos seus corpos e nas suas mentes”.
A ADFA exige a “reparação moral e material dos que 
ainda não viram reconhecido o seu sacrifício e dos que, 
com o agravamento das suas deficiências, estão hoje 
mais vulneráveis e fragilizados”, pelo que a evocação 
da publicação do DL 43/76, de 20JAN, a “bíblia” dos 
DFA, é, por isso, “um imperativo da justa reparação 
que urge e tarda”.

Programa do evento
14h30 - Chegada dos convidados
14h50 - Chegada do secretário de Estado adjunto e 

da Defesa Nacional, Álvaro Castello-Branco, que 
preside à Sessão, com apresentação de boas-vindas 
dos presidentes dos Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações da ADFA
15h00 - Início da Sessão Comemorativa, no Auditó-
rio Jorge Maurício
15h05 - Saudações de boas-vindas, pelo presidente 
da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, e apresentação da 
Sessão, pelo presidente DN, António Pereira Neves
15h15 - Comunicação “A luta e o Diploma”, por An-
tónio dos Santos Carreiro
15h35 - Comunicação “A expansão”, por Adalberto 
Fernandes
15h55 - Comunicação “A memória”, por Nuno Caeiro
16h30 - Encerramento da Sessão

(Ver artigo da página 17)
RV

Conselho Nacional aprova 								     
Plano Operacional e Orçamento

N
o dia 12 de Dezembro último, a ADFA realizou a segunda reunião 
ordinária do Conselho Nacional em 2025, no Auditório Jorge Mau-
rício, na Sede Nacional, em Lisboa.
Nesta reunião foram aprovados, por maioria, a Acta do Conselho 
Nacional anterior e o Plano Operacional e o Orçamento da ADFA 

para o ano de 2026, sendo também apreciados o Parecer do Conselho de Execu-
tivos, relativo ao Plano Operacional e Orçamento da ADFA para o ano de 2026, 
e o Parecer do Conselho Fiscal Nacional, referente ao primeiro semestre do ano 
de 2025.
No quarto ponto da ordem dos trabalhos, os conselheiros nacionais debateram 
sobre a representatividade e direitos, aludindo ao Caderno Reivindicativo apro-
vado em Assembleia-Geral Nacional, em 12 de Abril deste ano.
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